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DISPOSIÇÕES SUPLEMENTARES – CONTEXTO LEGAL
DECRETO N o 5.151, DE 22 DE JULHO DE 2004

PORTARIA Nº 433, DE 22 DE OUTUBRO DE 2004

TERMO DE CONCILIAÇÃO – TAC
ADITIVO AO TAC
1. análise da situação 

1. Em dezembro de 1997, no Japão, foi elaborado um Protocolo à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (de 1992 e abaixo denominada apenas como Convenção), chamado de Protocolo de Quioto, estabelecendo compromissos para os países industrializados de redução das emissões antrópicas combinadas de gases de efeito estufa, que devem no período de 2008 a 2012 estar, pelo menos, 5% abaixo das emissões verificadas em 1990. O Protocolo de Quioto não estabelece compromissos adicionais para os países em desenvolvimento, seguindo o mesmo espírito da Convenção.

2. Estimava-se que o esforço econômico que seria necessário para o cumprimento das metas estabelecidas no Protocolo implicaria em custos muito elevados para a economia de cada país industrializado (denominado Anexo I no âmbito da Convenção). A grande inovação do Protocolo de Quioto consiste na possibilidade de utilização de mecanismos de mercado para que os países do Anexo I possam atingir os objetivos de redução de gases de efeito estufa. Esses mecanismos são, basicamente, três: implementação conjunta (art. 6), mecanismo de desenvolvimento limpo (art.12) e comércio de emissões (art. 17) e pretendem possibilitar que os objetivos de redução sejam atingidos de maneira mais eficiente do ponto de vista dos custos de cada país, sem, no entanto, comprometer a meta ambiental em questão.

3. O único mecanismo que envolve a participação dos países em desenvolvimento é o mecanismo de desenvolvimento limpo - MDL, pelo qual serão emitidos reduções certificadas de emissões RCEs, também conhecidos como “créditos de carbono”, em atividades de projeto individuais, os quais poderão ser usados pelos países industrializados para demonstrar o cumprimento de suas metas de redução de emissões.

4. Na VII Conferências das Partes da Convenção (COP 7), de 2001, Marraqueche, foram estabelecidos as modalidades e os procedimentos para o mecanismo de desenvolvimento limpo, por meio de sua Decisão 17/ CP 7. Essa Decisão estabelece igualmente o Conselho Executivo do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo, órgão que supervisiona o funcionamento do MDL em âmbito internacional e adota diretrizes para o seu funcionamento. Ademais, o Conselho Executivo estabeleceu painéis (ex: Painel de Metodologia) e grupos de trabalho para desenvolver recomendações ao próprio Conselho, cujos trabalhos merecem ser acompanhados.

5. No âmbito interno, era necessária a formalização de instrumentos dentro do governo que pudesse direcionar o potencial desse mecanismo para as prioridades de desenvolvimento nacionais. Uma vez que não existia uma instância específica na estrutura da Administração Pública Federal para realizar a coordenação e a articulação julgadas adequadas para implementação das ações necessárias, o Decreto Presidencial de 07 de julho de 1999 visou corrigir tal situação, propondo a criação de uma Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima, envolvendo 9 ministérios (de Minas e Energia; dos Transportes; do Desenvolvimento, da Indústria e do Comércio; da Agricultura e do Abastecimento; do Meio Ambiente; da Casa Civil; de Planejamento, Orçamento e Gestão; das Relações Exteriores; e da Ciência e Tecnologia). Recentemente, foram inseridos também nessa Comissão o Ministério da Cidades e o Ministério da Fazenda, totalizando uma composição de 11 ministérios.
6. O Ministério da Ciência e Tecnologia, que já vinha exercendo as atividades nacionais voltadas ao cumprimento do compromisso inicial do Brasil relativo à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima exerce a presidência e as funções de secretaria executiva da Comissão.

7. A apreciação e aprovação das atividades de projeto no âmbito do mecanismo de desenvolvimento limpo é atribuição da Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima, que é a Autoridade Nacional Designada para efeitos do MDL, em conformidade com o artigo 3º, inciso IV, do decreto de 7 de julho de 1999. Com vistas a obter a aprovação das atividades de projeto no âmbito do MDL, os proponentes do projeto deverão obedecer às regras estabelecidas para tal, por meio das resoluções da Comissão. 

8. O MDL é, no estágio atual, uma efetiva oportunidade para a promoção do desenvolvimento sustentável em países em desenvolvimento, como o Brasil. A participação em relação a esse mecanismo é voluntária, mas ele permitirá a realização de projetos de que reduzam as emissões nos países em desenvolvimento e a posterior venda dos créditos de carbono para serem utilizados pelos países desenvolvidos como modo suplementar para cumprirem suas metas. Ele é uma oportunidade para as companhias brasileiras desenvolverem projetos de redução de emissões, como, por exemplo, de energias renováveis e de aumento de eficiência energética. 

9. A entrada em vigor do Protocolo de Quioto, que ocorreu em 16 de fevereiro de 2005, com o seu potencial de mobilização de recursos, uma fração dos quais poderá ser orientada para o MDL, está atraindo a atenção de vários representantes da sociedade civil, ONGs, da comunidade acadêmica, do empresariado e dos governos federal, estadual e municipal.
10. O Brasil tem-se destacado no que tange à implementação de projetos no âmbito do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo, estando em segundo lugar quanto ao número de projetos em desenvolvimento.
11. Esse interesse se reflete na quantidade de projetos já analisados pela Secretaria Executiva da Comissão Interministerial que, em 25/09/2006, já tinha analisado um total de 130 projetos. Esse número vem crescendo de forma significativa, o que pode ser confirmado pela quantidade de projetos atualmente no ciclo do MDL no mundo, de 1.115 projetos.
12. Devido à quantidade crescente de projetos submetidos à Comissão Interministerial e para que o país possa manter essa posição de destaque, há necessidade fortalecimento da Secretaria Executiva dessa Comissão, especialmente, no processo de análise técnica dos projetos submetidos; na orientação jurídica à Comissão; na produção e divulgação de material, guias e cartilhas explicativas sobre o MDL e seu funcionamento, bem como no estabelecimento de um sistema gerencial de projetos; e no apoio ao credenciamento de instituições brasileiras como Entidades Operacionais Designadas no âmbito do MDL.
13. Assim, o objetivo de desenvolvimento do presente projeto, que é a Modernização Institucional para Fortalecimento da Secretaria Executiva da Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima, tem uma importância singular para o país e todo o escopo previsto nesse projeto está em conformidade com a ação de Operacionalização do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo prevista no âmbito do PPA. Por modernização institucional entende-se todas as atividades que venham a reformular e estabelecer novos padrões de forma a reforçar a atual estrutura de análise de projetos MDL no Governo Brasileiro, considerando a crescente demanda de atividades de projetos no âmbito do MDL no Brasil. Antes que o Governo Brasileiro possa definir a estrutura permanente que propicie um ambiente favorável e competitivo para a implementação de projetos MDL no Brasil, o presente projeto de cooperação justifica-se como uma alternativa temporária, a qual se mostra vantajosa ao permitir o aprendizado paulatino e a definição precisa das atividades e estrutura necessárias. 

I. Marco Regulatório

14. O Brasil foi o primeiro país que assinou a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima em 04 de junho de 1992 e o Congresso Nacional a ratificou em 28 de fevereiro de 1994. A Convenção entrou em vigor para o Brasil em 29 de maio de 1994, no nonagésimo dia após a ratificação pelo Congresso Nacional.

15. Com a finalidade de assessorar o Presidente da República na tomada de decisões sobre as estratégias e políticas nacionais necessárias ao desenvolvimento sustentável, de acordo com a "Agenda 21", o governo do Brasil estabeleceu uma Comissão Interministerial de Desenvolvimento Sustentável - CIDES por Decreto Presidencial (Decreto nº 1160 de 21 de junho de 1994), considerando também que, por sua complexidade, o desenvolvimento sustentável implica o envolvimento de forma articulada de grande número de instituições. 

16. Assim, sob a orientação da CIDES, foi atribuída ao Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) a responsabilidade pela coordenação da implementação dos compromissos resultantes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima e emendas posteriores, bem como pela assessoria técnica referente às negociações internacionais no âmbito de tais instrumentos. Foi, então, criada, dentro da estrutura do MCT,  a Coordenação de Pesquisa em Mudanças Globais (CPMG) a quem foi atribuída essa  missão, atualmente denominada Coordenação-Geral de Mudanças Globais de Clima (CGMGC).

17. O Decreto n.º 1.160, de 21 de junho de 1994, que criou a CIDES, foi revogado pelo Decreto de 26 de fevereiro de 1997, que criou a Comissão de Políticas de Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 21 Nacional (CPDS).

18. Em 07 de julho de 1999, o Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso II, da Constituição, fez promulgar um decreto criando a Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima. São atribuições da Comissão:

I. emitir parecer, sempre que demandado, sobre propostas de políticas setoriais, instrumentos legais e normas que contenham componente relevante para a mitigação da mudança global do clima e para adaptação do País aos seus impactos;

II. fornecer subsídios às posições do Governo nas negociações sob a égide da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima e instrumentos subsidiários de que o Brasil seja parte;

III. definir critérios de elegibilidade adicionais àqueles considerados pelos Organismos da Convenção, encarregados do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), previsto no Artigo 12 do protocolo de Quioto da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, conforme estratégias nacionais de desenvolvimento sustentável;

IV. apreciar pareceres sobre projetos que resultem em redução de emissões e que sejam considerados elegíveis para o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a que se refere o inciso anterior, e aprová-los, se for o caso;

V. realizar articulação com entidades representativas da sociedade civil, no sentido de promover as ações dos órgãos governamentais e privados, em cumprimento aos compromissos assumidos pelo Brasil perante a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima e instrumentos subsidiários de que o Brasil seja parte;

VI. aprovar seu regimento interno.

19. Tendo em vista que o Ministério da Ciência e Tecnologia já vinha exercendo as atividades nacionais voltadas ao cumprimento do compromisso inicial do Brasil relativo à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, coube a esse órgão a presidência e as funções de Secretaria-Executiva da Comissão, uma vez que os aspectos científicos da mudança global do clima continuarão, no futuro previsível, a dominar as negociações políticas e o conhecimento científico necessário para subsidiar as discussões poderá ser viabilizado por meio dos instrumentos de fomento deste Ministério. Devido ao caráter horizontal da atividade científica - que perpassa todos os setores de atividade envolvidos no tema da mudança climática – o Ministério da Ciência e Tecnologia pode atuar na conciliação dos diferentes interesses setoriais.

20. A Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima foi designada pelo Ministério das Relações Exteriores – MRE, em 19 de setembro de 2002, como Autoridade Nacional Designada para a aprovação de projetos do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo no Brasil. 
21. A aprovação é a afirmação do governo brasileiro para fins do Protocolo de Quioto de que a participação brasileira é voluntária e que o projeto contribui para o desenvolvimento sustentável do país.

2. ESTRATÉGIA
22. A Modernização Institucional da SE-CIMGC será atingida com a implementação de quatro resultados específicos, a saber:
i) Estabelecimento operacional do painel de especialistas
 para avaliação técnica quanto à contribuição ao desenvolvimento sustentável dos projetos MDL submetidos à CIMGC
23. O processo de análise de projetos submetidos à Comissão Interministerial é de suma importância, uma vez que a qualidade dos projetos brasileiros, bem como a eficiência e aderência aos prazos da CIMGC no que se refere às Cartas de Aprovação depende, entre outros, da qualidade técnica da análise dos projetos submetidos. No sentido de fortalecer esse processo e atender a demanda crescente de análise de projetos, será estabelecido um painel de especialistas, divididos por setor e encarregados de emitir pareceres sobre cada projeto submetido dentro do escopo das atribuições da CIMGC. Assim, cada especialista poderá dar sua parcela de contribuição no setor de sua respectiva competência, com uma análise técnica aprofundada sobre o projeto a ele encaminhado. Além desses especialistas, o painel deverá ser composto também por técnicos em análise de projetos MDL, que deverão atuar na avaliação e análise dos projetos durante todo o ciclo dos mesmos, no sentido de facilitar a emissão do parecer definitivo sobre cada projeto, que deverá ser emitido pela Secretaria Executiva da CIMGC. A análise a ser realizada por esses técnicos pode incluir a avaliação documental e técnica, adequação à metodologia, análise de aspectos de desenvolvimento sustentável e adequação à regulamentação internacional e nacional.
24. Por força do recomendado pelas tratativas internacionais, os setores-alvos para o MDL são: energia, agropecuária, indústria e uso de solventes, tratamento de resíduos e mudança no uso da terra e florestas. Assim sendo os especialistas do Painel serão contratados primordialmente nestas áreas. 
25. Para seleção dos especialistas e técnicos, deverá ser realizado um processo seletivo nos termos do Decreto 5.151/2004, que selecionará até 60 especialistas e 10 técnicos para compor o Painel que abrange os 5 setores mencionados
 e a parte de metodologias do MDL. O número sugerido de especialistas para cada área baseia-se na atual demanda e suas projeções, que naturalmente estão sujeitas a variações, considerando que o mercado privado identifica as melhores oportunidades para a implementação de projetos MDL no país de forma sazonal. Neste sentido, é possível que o projeto encontre necessidade de se adequar no que se refere ao número de especialistas por área.
26. Na medida em que forem submetidos projetos à Comissão, a sua Secretaria Executiva enviará os projetos para análise de um ou mais desses especialistas, conforme o teor de cada projeto. O envio dos projetos para os especialistas ocorrerá de forma rotativa. Os especialistas, assim que receberem os documentos dos projetos terão um prazo estabelecido para emissão de um parecer técnico a respeito, para subsidiar a análise da Secretaria Executiva da Comissão Interministerial, cuja conclusão será submetida aos Membros da Comissão quando de suas reuniões regimentais.
27. Apesar da atual demanda de análise de atividades de projeto no âmbito do MDL ser gerada essencialmente pela iniciativa privada, é possível que instituições públicas possam elaborar projetos MDL. Tais projetos, que envolveriam a promoção dos interesses públicos, teriam como pré-requisito a elaboração de metodologias adequadas. Essas metodologias necessitariam de uma análise detalhada antes de serem submetidas ao Conselho Executivo do MDL, o qual deve aprová-las antes que as mesmas possam ser usadas na elaboração dos projetos. Assim, poderá ser necessária a contratação de especialistas que possam elaborar e/ou analisar metodologias demandadas por instituições públicas na intenção de preparar projetos MDL, o que deverá ser feito no âmbito deste resultado
.
ii) Estabelecimento de um mecanismo de consulta jurídica para a CIMCG 
28. Além da parte de análise técnica acima mencionada, há, ainda, uma demanda crescente em relação aos aspectos jurídicos das decisões do Conselho Executivo do MDL e COP/MOP, assim como no nível nacional dos posicionamentos legais da CIMGC. Nesse sentido, o presente instrumento de cooperação internacional na forma e na vigência do projeto, instituirá um mecanismo de amparo jurídico à CIMGC nessas esferas especificas. 
29. Por se tratar de um tema bastante específico, inovador e cujo entendimento, mesmo que jurídico, requer conhecimento técnico e das negociações internacionais que envolvem o MDL, é preciso fomentar a pesquisa jurídica no país sobre esse tema, bem como produzir pareceres, notas e outros instrumentos jurídicos que sirvam de subsídio aos trabalhos da Comissão Interministerial.

30. Esse mecanismo de consulta jurídica será estabelecido por meio da contratação de um grupo de advogados, escritórios ou consórcios da área jurídica, que emitirão pareceres jurídicos por demanda da CIMCG e para apoiar a internalização de acordos e decisões no âmbito do regime internacional do clima. 
iii) Desenvolvimento de programas de capacitação e gerenciamento de informações em relação ao Mecanismo de Desenvolvimento Limpo:
31. Este resultado contribuirá para a capacitação no que se refere ao funcionamento eficaz do MDL no país. Para tanto, promoverá a produção e divulgação de material informativo sobre o MDL, além de estabelecer um sistema gerencial na Secretaria Executiva da Comissão para acompanhamento de todo o processo de submissão de projetos MDL desde a entrada da documentação até a emissão da carta de aprovação. Apesar de existirem projetos MDL já implantados e aprovados no país, a complexidade das modalidades e os procedimentos do MDL tornam necessário uma difusão mais ampla das decisões do Conselho Executivo e de seus Painéis, além das normas estabelecidas pela Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima, o que pode ser feito de forma bastante didática e ampla com a preparação e divulgação de material na Internet, guias e cartilhas explicativas sobre o MDL.

32. A produção e divulgação de informações tem, entre seus objetivos, remover as assimetrias de informação do mercado, posto que atualmente apenas grandes consultorias têm o know-how para elaboração de projetos no âmbito do MDL. Uma ampla e eficaz democratização da informação, com a conseqüente capacitação, levará a uma maior equidade nas oportunidades de negócios que o MDL propicia, bem como a uma redução dos custos de transação. Este resultado, assim, tem como finalidade maior a promoção do interesse público.
33. A capacitação descrita neste resultado será implantada por meio da preparação e publicação de material informativo sobre o MDL. São previstos também instrumentos específicos tais como o Guia de Submissão de Projetos à CIMCG, que utilizará como base o Manual já existente com o objetivo de ampliá-lo e aprimorá-lo. Preferencialmente estes instrumentos serão desenvolvidos de forma descentralizada por de parcerias do projeto com entidades públicas e privadas
. Para efetivo e amplo uso dos instrumentos de capacitação acima mencionados esse resultado deverá incluir a realização de seminários, cursos e oficinas sobre a operacionalização do MDL no país.
34. Além da capacitação acima prevista, deve ser desenvolvido no âmbito desse resultado também um sistema de gerenciamento de projetos MDL pela Secretaria Executiva da CIMGC, que controlará e monitorará todo o processo de submissão de projetos MDL desde a entrada na Comissão da documentação até a emissão da carta de aprovação. 
35. Ademais, este resultado propiciará o fortalecimento da participação brasileira nas negociações nacionais e internacionais relacionadas ao tema de mudanças climáticas e, especialmente, ao Protocolo de Quioto. Tal participação é fundamental para possibilitar à CIMGC atuar de forma mais eficiente tanto na obtenção quanto na divulgação de conhecimento, numa área de constante evolução.
36. Este resultado também prevê o reforço e ampliação do sitio sobre mudança do clima do MCT (www.mct.gov.br/clima), que traz uma base de dados completa e atualizada de todos os projetos submetidos à Comissão, as decisões da COP/MOP e metodologias passíveis para uso nos projetos MDL, bem como demais informações relevantes. Nesse sentido, torna-se necessária a contratação de tradutores e “webdesigners” para darem o suporte técnico necessário.
iv) Implementação de um programa de apoio ao credenciamento de instituições brasileiras como Entidades Operacionais Designadas do MDL e ao estabelecimento de painéis técnicos:
37. No Brasil, antes que um projeto MDL chegue à CIMGC, é necessário que o mesmo seja validado por uma Entidade Operacional Designada (EOD), conforme estabelecido nos acordos de Marraqueche. 
38. Há apenas 16 EODs credenciadas pelo Conselho Executivo do MDL atualmente no mundo, sendo que apenas três dominam mais de 80% do mercado. Necessário ainda informar que há apenas uma EOD de um país em desenvolvimento (África do Sul). 
39. A resolução n.º 01  da CIMGC exige que a EOD que fará a validação e a verificação/certificação dos projetos no âmbito do MDL deverá estar plenamente estabelecida em território nacional e ter capacidade de assegurar o cumprimento dos requerimentos pertinentes da legislação brasileira. Apesar deste disposto, não há uma EOD genuinamente brasileira, mas apenas escritórios de empresas estrangeiras estabelecidas no país.
40. Os custos de validação e verificação/certificação correspondem à parcela significativa dos custos de transação dos projetos MDL. Para que o Brasil possa usufruir em maior amplitude dos benefícios do MDL, o credenciamento de instituições genuinamente brasileiras como Entidades Operacionais Designadas poderá reduzir significativamente os custos transacionais da formulação de projetos, além de fortalecer as capacidades endógenas sobre mudança do clima no Brasil, às quais também serão reforçadas pelas ações descritas nos resultados anteriores.
41. Ademais, este resultado poderá fomentar o estabelecimento de painéis técnicos e grupos de trabalho, como um painel de metodologia, de projetos de pequena escala, de projetos de MDL no setor de mudança no uso da terra e florestas, reproduzindo a prática atualmente adotada no Conselho Executivo do MDL.
42. A estratégia de implementação desse resultado consiste na identificação das instituições interessadas e com capacidade para credenciamento como Entidades Operacionais Designadas junto ao Conselho Executivo do MDL. Após tal identificação, poderão ser realizados seminários e/ou cursos ministrados por representantes que compõem o Conselho Executivo do MDL junto às instituições pré-selecionadas. Cabe ressaltar que a Presidência do Conselho Executivo do MDL está atualmente sendo exercida por um representante brasileiro – que é o Secretário Executivo da Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima – o que facilita o contato com os Membros daquele Conselho e abre uma oportunidade ímpar para que o Brasil possa ter instituições capacitadas para credenciamento.
· Importância da cooperação internacional com o PNUD, sustentabilidade do projeto e estratégia de saída:
43. O Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) é um instrumento extremamente inovador, sendo um dos principais mecanismos de promoção do desenvolvimento sustentável em países em desenvolvimento. O Brasil, por meio de sua participação voluntária em projetos MDL, contribui de forma significativa para a redução das emissões de gases de efeito estufa.
44. Dentro do contexto de promoção do desenvolvimento sustentável, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) tem sido um parceiro histórico do Governo Brasileiro. Assim, o envolvimento do PNUD em um projeto relacionado à modernização institucional visando o fortalecimento da Secretaria Executiva da CIMGC e à conseqüente maior eficácia na implementação de projetos MDL no Brasil justifica-se pela experiência intrínseca do referido Organismo na condução de projetos de capacitação, a sua comprovada agilidade e a eficiência na mobilização dos recursos necessários ao planejamento e posterior implementação de ações.
45. No que se refere ao sucesso e sustentabilidade deste projeto, fica evidente a relevância da associação dos interesses nacionais às capacidades intrínsecas de uma agencia de cooperação internacional. O Brasil, na sua posição de liderança nas negociações do regime multilateral de mudança do clima, tem a capacidade de se valer da capilaridade dessas agências para a ampla promoção do desenvolvimento sustentável. 
46. No que se refere aos resultados de capacitação nacional dois aspectos de valor são adicionados por meio da participação de uma agência de cooperação internacional.  O primeiro deles refere-se à facilidade de difusão das experiências brasileiras com outras nações do hemisfério sul. Cabe lembrar que foi criado recentemente o Fórum Internacional das Autoridades Nacionais Designadas que deverá contar com a participação da CIMCG. Apesar de ser limitado a trocas de experiências, este Fórum facilita a formação de uma plataforma de conhecimentos para a qual será necessária a capacidade de mobilização de recursos multilaterais e, neste caso, este projeto tem maiores chances de sucesso de mobilizar recursos caso conte com a experiência de uma agência de cooperação internacional perante doadores públicos e privados internacionais. A cooperação internacional assim exercida tem maiores chances de ser reconhecida como neutra pelos potencias parceiros do Brasil no âmbito da área de mudanças climáticas. 
47. O segundo aspecto diz respeito à possibilidade do Brasil promover um ambiente favorável à redução de custos de transação do MDL e conseqüente estímulo a uma maior implementação de projetos MDL no Brasil, o que por sua vez também depende do fortalecimento institucional da Autoridade Nacional Designada. Esses avanços se aliados ao potencial de difusão de uma agência de cooperação internacional adiciona valor ao projeto e à nação, uma vez que outros países em desenvolvimento têm solicitado a cooperação técnica do Brasil no que se refere ao MDL. 
48. É importante observar que a cooperação técnica internacional é o instrumento por excelência para a difusão de conhecimento entre sociedades com diferentes níveis de desenvolvimento, bem como para o fortalecimento de capacidades técnicas locais, por meio de práticas necessárias à solução de problemas intrínsecos ao processo de desenvolvimento.

49. A cooperação técnica a ser apresentada a este projeto pelo PNUD coaduna-se com a conceituação acima e visa, portanto, a modernização institucional para fortalecimento da Secretaria Executiva da Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima. 

50. Com a bem sucedida implementação dos resultados deste projeto, pretende-se que os mesmos representem um processo de aprendizado paulatino para a definição precisa das atividades e estrutura necessárias a longo prazo. Esse processo será precioso para que no final do mesmo o Governo Brasileiro possa definir a estrutura permanente que propicie um ambiente sustentável e competitivo para a implementação de projetos MDL no Brasil. 
51. Recentemente, foram iniciadas no âmbito do regime multilateral de mudança do clima as negociações em relação ao período pós 2012 do Protocolo de Quioto. Tais negociações deverão ser finalizadas até o exercício de 2009 (após nova eleição do governo norte-americano, a qual determinará a posição daquele país em relação ao Protocolo de Quioto) e, conseqüentemente, apenas depois dessa data ter-se-á uma definição sobre a extensão do MDL após 2012. Por esses motivos, o cronograma do presente projeto adequa-se a este período de incerteza em relação ao futuro do MDL. Entretanto, é certo que este mecanismo estará em vigor até 2012, ano de término do primeiro período de compromisso do Protocolo de Quioto. Assim, o presente projeto oferece uma solução temporária visto que dadas as incertezas acima apontadas, a estrutura definitiva dentro do Governo Federal para implementação do MDL apenas poderá ser estabelecida com maior segurança após 2009. Nesse sentido, este projeto também pretende ser um instrumento de aprendizagem para que uma futura definição da estrutura permanente seja pautada na experiência a ser adquirida com a execução do mesmo.
Matriz “Estrutura Lógica do Projeto”

Projeto: Modernização Institucional para Fortalecimento da Secretaria Executiva da Comissão Interministerial de Mudança do Clima
3. ARRANJOS DE IMPLEMENTAÇÃO

52. O projeto é proposto pelo Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), por meio da Coordenação-Geral de Mudanças Globais de Clima, responsável desde 1994 pela coordenação da implementação no país dos compromissos resultantes da CQNUMC e instrumentos a ela relacionados, como o Protocolo de Quioto. Além disso, o Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia é o Presidente da Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima, criada por Decreto Presidencial de 7 de julho de 1999, com o objetivo de coordenar as ações de governo nessa área. O MCT, por meio da Coordenação-Geral de Mudanças Globais de Clima, também exerce a Secretaria Executiva da Comissão e fornece apoio técnico e administrativo ao seu trabalho.
53. Como mencionado anteriormente, a Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima é a Autoridade Nacional Designada pelo país no âmbito do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo do Protocolo de Quioto, cabendo a esta Comissão a análise quanto à contribuição para o desenvolvimento sustentável de todos os projetos brasileiros relacionados ao MDL.
54. A Coordenação-Geral de Mudanças Globais de Clima, na qualidade de Secretaria Executiva da Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima, ficará responsável pela coordenação das atividades a serem desenvolvidas no âmbito deste projeto.
55. A formação de parcerias será incentivada, especialmente para o resultado 3, que trata do desenvolvimento de programas de capacitação e gerenciamento de informações em relação ao Mecanismo de Desenvolvimento Limpo.
56. Em relação ao resultado n.º 1, a composição do painel a ser implantado será a seguinte: 30 especialistas do setor de energia; 5 de agropecuária; 5 de indústria e uso de solventes; 10 de tratamento de resíduos; e 5 de mudança no uso da terra e florestas, totalizando 55 (cinqüenta e cinco) especialistas setoriais. Serão selecionados, ainda, mais 5 especialistas em metodologias do MDL. Além disso, deverão ser selecionados até 10 técnicos que também serão responsáveis pela análise dos projetos, que pode incluir a avaliação documental e técnica, adequação à metodologia, análise de aspectos de desenvolvimento sustentável e adequação à regulamentação internacional e nacional. Dessa forma, a composição do painel contará com um total de 60 (sessenta) especialistas e 10 técnicos pelos motivos já expostos. Espera-se que os especialistas selecionados tenham um alto nível de conhecimento técnico sobre o seu respectivo setor, bem como sobre as metodologias aprovadas no âmbito do MDL, de forma que o painel a ser constituído possa representar uma ferramenta concreta de apoio aos trabalhos da Comissão Interministerial, subsidiando, tecnicamente, o parecer conclusivo da Secretaria Executiva da Comissão a ser emitido sobre cada projeto avaliado, para apreciação por parte de todo o colegiado. Sendo necessário, os especialistas poderão ser chamados para fornecer explicações adicionais em relação aos pareceres emitidos, bem como sobre os projetos por eles avaliados, durante as reuniões da Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima.
57. Em relação ao resultado n.º 2, o mecanismo de consulta jurídica a ser implantado deverá fornecer maior segurança jurídica à Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima em relação aos seus posicionamentos e, em especial, em relação às normas e resoluções por ela editadas. Durante o desenvolvimento do projeto, deverá ser avaliada a melhor forma de implantação desse mecanismo, ou seja, se será por meio da contratação de um grupo de advogados ou de um escritório de advocacia. O objetivo é que todos os questionamentos recebidos ou normas editadas pela Comissão passem antes pela análise desse grupo de advogados/escritório de advocacia. Pretende-se, ainda, fomentar a elaboração de textos jurídicos explicativos, notas e publicações em revistas especializadas, de forma a divulgar o MDL e iniciar discussões jurídicas a esse respeito, visando uma capacitação nesse setor. As instituições públicas já possuem órgãos de assessoramento jurídico, como é o caso do próprio MCT, que conta com uma Consultoria Jurídica em sua estrutura. Contudo, as questões jurídicas relacionadas ao MDL, por se tratar de um tema complexo e inovador, que envolve o setor privado, não ficando restrito ao escopo do Direito Administrativo, área de excelência dessas Consultorias, demandam conhecimentos técnicos, inclusive das negociações internacionais sobre o tema, e agilidade nas análises. A idéia é que este projeto fomente a capacitação sobre o tema com a produção de textos e pareceres para que, posteriormente, esse mecanismo de consulta jurídica possa ser assimilado pelas Consultorias Jurídicas dos respectivos órgãos.
58. Em relação ao resultado n.º 3, deverá ser elaborado um guia atualizado de Orientação sobre o MDL nos termos do guia anteriormente elaborado em parceria com o BNDES e a Fundação Getúlio Vargas. Para elaboração desse guia, pretende-se dar continuidade às parcerias estabelecidas com o BNDES e FGV, bem como inserir novas instituições, como por exemplo, a Fundação Brasileira para o Desenvolvimento Sustentável (FBDS), entre outras identificadas no decorrer do projeto. No âmbito desse resultado, deve ser desenvolvido também um Guia de Submissão de Projetos à Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima, que trará de forma simples e didática todas as normas contidas nas resoluções publicadas pela Comissão, bem como o caminho a ser percorrido pelos proponentes de projetos MDL visando sua ágil aprovação. Espera-se que esse Guia de Submissão facilite todo o trabalho de análise dos projetos submetidos por parte da equipe técnica da Secretaria Executiva da Comissão, bem como pelos especialistas que irão avaliar cada projeto. Os instrumentos informativos a serem produzidos não se limitam apenas aos guias acima mencionados, visto que, durante a vigência do projeto e implementação do MDL, a demanda apurada deverá ser atendida dentro das possibilidades financeiras do projeto, o que pode incluir a preparação de outros instrumentos informativos. Além disso, será desenvolvido no âmbito desse resultado todo um trabalho de atualização e manutenção do sítio sobre mudança do clima na página eletrônica do MCT, especialmente, no que se refere aos menus de MDL e Comissão Interministerial. Para tanto, deverão ser contratados tradutores de inglês, espanhol e francês, bem como webdesigns. Deverá, ainda, ser mantido um sistema de disponibilização automática de documentos de projetos aos membros da Comissão, para que os mesmos tenham acesso aos projetos submetidos tão logo dêem entrada na Secretaria Executiva da Comissão. Será implantado também, no âmbito desse resultado, um sistema de gerenciamento de projetos MDL que controlará e monitorará todo o processo de submissão de projetos MDL desde a entrada na Comissão da documentação até a emissão da carta de aprovação. Esse sistema será desenvolvido a partir da contratação de uma empresa especializada ou de um grupo de consultores. Por fim, esse resultado prevê ainda o fortalecimento da participação brasileira nas negociações nacionais e internacionais relacionadas ao tema de mudanças climáticas, especialmente, o Protocolo de Quioto, de forma a propiciar a obtenção e divulgação de conhecimento.
59. Em relação ao resultado n.º 4, deverão ser realizados seminários/cursos sobre certificação para instituições brasileiras. A idéia é identificar instituições brasileiras que tenham interesse de se credenciar como Entidades Operacionais Designadas do MDL e trazer especialistas membros do Conselho Executivo do MDL para ministrar cursos/palestras para representantes dessas instituições, fomentando a qualificação das mesmas como Entidades Operacionais. Pretende-se, ainda, elaborar e divulgar na Internet material específico sobre certificação. Além do mais, este resultado prevê, possivelmente, a realização de seminários/cursos de caráter técnico para formação de painéis técnicos e grupos de trabalho.
60. Os recursos para implementação desse projeto serão oriundos da ação de Operacionalização do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo do Ministério da Ciência e Tecnologia e administrados pelo MCT por meio do escritório do PNUD no Brasil. É importante informar que todas as atividades e resultados aqui previstos estão em conformidade com o escopo da ação acima referida. A Agência Executora realizará o controle interno de todos os pagamentos feitos; controle esse que será monitorado pela Agência Brasileira de Cooperação – ABC/MRE e pelo PNUD. A administração desses recursos por meio do PNUD justifica-se pelo fato de que os mesmos poderão alavancar contrapartidas de outras entidades nacionais, bem como atrair recursos internacionais, seja por meio de cooperação bilateral ou multilateral.
61. Este arranjo possibilita maior flexibilidade na obtenção de novos recursos financeiros para implementação do projeto em questão, considerando que não se pode garantir que os recursos originais para o projeto sejam suficientes para o atendimento de novas demandas que venham a surgir na implementação do mesmo. Considerando-se que o objetivo deste projeto é o fortalecimento da Secretaria Executiva da CIMGC, uma maior atratividade de recursos financeiros possibilitará a ampliação dos resultados almejados. O aporte de novos recursos oriundos de possíveis parceiros nacionais e internacionais que venham a ser feitos no decorrer do projeto serão incorporados no orçamento do mesmo por meio de revisões substantivas, a serem aprovadas por todos os atores relevantes.
4. INSUMOS 

4.1 Insumos da Agência Executora

62. O Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) colocará à disposição do projeto pessoal técnico e administrativo pertencente ao seu quadro de funcionários sem ônus para o projeto, exceção feita a eventuais gastos de viagens a serviço do mesmo. Para tanto, serão considerados os critérios de oportunidade, capacitação específica para o desempenho das atividades e adequação às necessidades identificadas em termos de quantidade de pessoal requerido. 

 

CONSULTORES PRODUTO (Linha Orçamentária 17.02/32.01/16.71):

63. As regras e os procedimentos para contratação de profissionais para a elaboração de produtos, adotadas pelo Projeto, são compatíveis com as Normas Técnicas e Administrativas do PNUD e estão em conformidade com o estabelecido no Decreto n.º 5.151, de 23/07/2004, da Portaria MRE 433, de 22 de outubro de 2004 e, com o Termo de Conciliação firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a Advocacia Geral da União, homologado pela 15ª Vara do Trabalho de Brasília no dia 07 de junho 2002 e documento de Prorrogação datado de 23/07/2004.

64. A cada contratação deverá ser elaborado Termo de Referência específico, com detalhamento do propósito da contratação, descrição dos produtos esperados e/ou das atividades a serem desenvolvidas, qualificações profissionais exigidas, entre outros quesitos. 

65. Os produtos advindos dessas consultorias são específicos e demandam especialização apropriada. Nesse sentido, o Decreto N.º 5.151/04 determina que a consultoria deverá ser realizada por profissional de nível superior, graduado em área relacionada ao Projeto de Cooperação Técnica Internacional, ou excepcionalmente,  em não preenchendo o requisito de escolaridade mínima, tenha notório conhecimento da matéria afeta ao Projeto. Os consultores contratados desempenharam suas atividades de forma temporária e sem subordinação jurídica, estando suas atividades exclusiva e obrigatoriamente vinculadas aos resultados e produtos constantes dos documentos de Projeto.

66. O projeto prevê, ao longo do período contemplado contratações de consultorias de pessoas físicas por Produto. As principais consultorias já identificadas serão destinadas à prestação dos serviços previstos no quadro a seguir:

 

	Natureza da Consultoria
	Resultado  projeto
	Produto do projeto
	Quantidade de consultores
	Período previsto para a duração de cada contrato
	Valor total estimado dos serviços, por consultor (R$)
	TOTAL

	Análise técnica quanto à contribuição para o desenvolvimento sustentável dos projetos submetidos no âmbito do MDL à Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima.
	1
	1
	55*
	12 meses
	R$ 500,00 por parecer emitido
	A definir

	Análise documental e técnica dos projetos submetidos no âmbito do MDL à Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima
	1
	1
	10
	12 meses
	R$ 500,00 por parecer emitido 
	A definir

	Análise técnica quanto à conformidade da metodologia dos projetos submetidos no âmbito do MDL à Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima.
	1
	1
	5
	12 meses
	R$ 500,00 por parecer emitido
	A definir

	Análise jurídica das normas e resoluções editadas pela Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima, bem como elaboração de respostas aos questionamentos de ordem jurídica eventualmente recebidos
	2
	2
	3
	12 meses
	R$ 1.000,00 por parecer
	A definir

	Ampliação dos componentes MDL e Comissão Interministerial no sítio de mudança do clima da home page do MCT
	3
	3.3
	3
	12 meses
	R$ 40.800,00
	R$ 122.400,00

	Desenvolvimento de um sistema de gerenciamento de projetos MDL para controle e monitoramento do processo de submissão de projetos no âmbito da CIMGC
	3
	3.4
	3
	12 meses
	R$ 40.000,00
	R$ 120.000,00

	Fornecimento de informações e preparação de documentos técnicos sobre o MDL e sobre a Comissão Interministerial para disponibilização no sítio de mudança do clima da home page do MCT
	3
	3.3
	4
	12 meses
	R$ 36.000,00
	R$ 144.000,00


*O número de consultores acima estabelecido refere-se à quantidade máxima de consultores que podem ser contratados durante o período de quatro anos de vigência do projeto, para emissão de pareceres contendo a análise técnica quanto à contribuição para o desenvolvimento sustentável dos projetos submetidos no âmbito do MDL. Esses consultores serão contratados para períodos de 06 a 12 meses no máximo para cada contrato. O quantitativo de consultores foi definido considerando o número crescente de projetos MDL submetidos e, especialmente, para possibilitar a existência de um painel de consultores contratados para cada setor, que permita à Secretaria Executiva da Comissão Interministerial realizar a distribuição dos projetos MDL recebidos para análise de forma rotativa e aleatória entre esses consultores, evitando-se assim, eventuais pressões de terceiros interessados nessas análises junto aos consultores contratados.  Assim, determinado projeto MDL submetido à Comissão Interministerial poderá ser distribuído para qualquer um dos consultores contratados daquele setor, não havendo a indicação prévia do consultor responsável por aquela análise. Por estas razões, é necessário um número alto de consultores contratados, para possibilitar essa distribuição rotativa e aleatória de projetos, o que não significa que esses consultores contratados estarão em atividade o tempo todo do contrato. 
67. Deve-se observar, porém, que o quadro acima não representa a totalidade de consultorias que serão desenvolvidas no âmbito do projeto, mas sim as principais já identificadas para os cinco anos de vigência do projeto. A contratação dessas consultorias deverá ocorrer de forma gradativa, em conformidade com a demanda e necessidade apurada.
68. O MCT disponibilizará também instalações físicas, equipamentos, veículos e mobiliário adequados para a execução das atividades do projeto, inclusive aquelas a serem desempenhadas por consultores, técnicos e pessoal de apoio.

4.2 Insumos do PNUD


a) Apoio Técnico

69. O PNUD cooperará com a Agência Executora Nacional do Projeto, desenvolvendo atividades de apoio técnico ao planejamento, implementação, monitoria e avaliação do mesmo e assistência nos processos de aquisição de bens e serviços e utilização de insumos.  

b) Apoio à Execução Nacional

70. O Governo brasileiro solicita que, para apoiar a execução de projetos administrados sob a modalidade de Execução Nacional, o PNUD coloque à disposição da Agência Executora do Projeto seus mecanismos de preparação de documentos informativos, bem como efetuar pagamentos diretos a prestadores de serviços contratados no âmbito dos projetos. O PNUD envidará esforços no sentido de capacitar o Governo brasileiro na execução das atividades identificadas neste projeto.

71. Neste contexto, o PNUD proverá os seguintes serviços adicionais:

a) Assistência no recrutamento, ou recrutamento direto, de profissionais para atuar no projeto;

b) Identificação de e apoio a atividades de treinamento, concessão de bolsas de estudo, treinamento de curto prazo e viagens de estudo,

c) Aquisição de bens e contratação de serviços;

d) Acesso aos sistemas mundiais de informação gerenciados pelo PNUD;

e) Acesso à rede internacional de escritórios do PNUD;

f) Acesso aos sistemas do PNUD sobre informações operacionais, cadastros de consultores, fornecedores e serviços de cooperação para o desenvolvimento.

72. A responsabilidade do escritório local do PNUD pela prestação de serviços de apoio deverá se limitar aos itens detalhados acima. As regras e os procedimentos para contratação de serviços, aquisição de material permanente e contratação de consultores, bem como as normas pertinentes para execução do Projeto são aquelas constantes do Manual de Procedimentos de Execução Nacional de Projetos do PNUD, ou aqueles específicos da instituição financiadora (BID, BIRF, etc.). 

73. A supracitada assistência poderá sofrer adequações sugeridas pelo Diretor Nacional do Projeto, bem como pelo Representante Residente do PNUD, à medida que sua necessidade se justifique no âmbito do documento de projeto acordado com o Governo. Os recursos financeiros para tal assistência estarão definidos no orçamento do Projeto e serão utilizadas em conformidade com as Normas Financeiras e os Regulamentos PNUD. Em termos operacionais, serão observados os Procedimentos de Execução Nacional de Projetos de Cooperação Técnica.

74. Para prover os serviços acima mencionados, a Agência Executora Nacional, por meio deste documento, autoriza o Representante Residente do PNUD a utilizar diretamente os recursos previstos, nas sublinhas (SBL) orçamentárias identificadas pela terminação 71 (ex. SBL 11.71, 13.71, 15.71, 16.71, 17.71, etc.), quando aplicável, dentro dos limites orçamentários aprovados e de acordo com as Normas Financeiras e os Regulamentos do PNUD.

75. No provimento pelo PNUD de serviços de apoio à Execução Nacional de Projetos, serão observadas as disposições dos Artigos pertinentes da Seção “Obrigações e Pré-requisitos” deste documento.

INSUMOS – PLANO DE COMPRAS E CONTRATAÇOES DE SERVIÇOS DE PESSOA JURÍDICA

	DESCRIÇÃO DOS BENS*
	RESULTADO

DO PRODOC
	PRODUTO DO PRODOC
	QUANTIDADE

ESTIMADA
	CUSTO   ESTIMADO
	FONTE FINANCIADORA
	MÉTODO DE COMPRA
	DATA ESTIMADA PARA INICIO DO PROCESSO LICITATÓRIO*
	DATA ESTIMADA PARA EFETIVAÇÃO

 DA COMPRA

	Microcomputadores
	3


	3.3, 3.4
	05
	R$ 25.000,00
	MCT/PPA
	Licitação PNUD
	Janeiro/2007
	Fevereiro/2007

	Microcomputadores Portáteis
	3, 4


	3.3, 3.4, 3.5
	03
	R$ 30.000,00
	MCT/PPA
	Licitação PNUD
	Março/2007
	Abril/2007

	Impressoras
	3


	3.3, 3.4
	02
	R$ 7.000,00
	MCT/PPA
	Licitação PNUD
	Janeiro/2007
	Fevereiro/2007

	Scanner
	3


	3.3, 3.4
	01
	R$ 1.500,00
	MCT/PPA
	Licitação PNUD
	Janeiro/2007
	Fevereiro/2007

	Publicações
	3


	3.3, 3.4
	A definir
	A definir
	MCT/PPA
	Licitação PNUD
	Janeiro/2007
	Fevereiro/2007

	Telefones celulares, Palms, BlackBerry (ou similar)
	3


	3.5
	03
	R$ 15.000,00
	MCT/PPA
	Licitação PNUD
	Janeiro/2007
	Março/2007

	Softwares
	3


	3.3
	10
	R$ 10.000,00
	MCT/PPA
	Licitação PNUD
	Janeiro/2007
	Fevereiro/2007

	Material Permanente (Mesa, Cadeiras, Armários, Etc.)
	3


	3.3, 3.4
	10
	R$ 15.000,00
	MCT/PPA
	Licitação PNUD
	A definir
	A definir

	Empresa de fornecimento de passagens aéreas
	1, 2, 3 e 4
	3.5
	01
	A definir
	MCT/PPA
	Licitação PNUD
	A definir
	A definir

	* Os equipamentos listados acima não representa a totalidade de bens a serem adquiridos, visto que o quantitativo estabelecido poderá ser aumentado ou diminuído em conformidade com a demanda existente;

** A data estimada refere-se à compra de  pelo menos de um dos equipamentos listados e não necessariamente de todo o quantitativo previsto, o que deverá ocorrer durante a vigência do projeto e de acordo com a demanda existente.




5. GESTÃO 

76. A execução deste projeto ficará a cargo do Ministério da Ciência e Tecnologia – MCT por meio da Coordenação-Geral de Mudanças Globais de Clima que exercerá a função de Direção Nacional do presente projeto, nos termos da Portaria MCT n.º 343, de 09 de junho de 2006.

Ao MCT caberá:  

(a) executar as atividades previstas no projeto, em colaboração com o PNUD;

(b) garantir as contribuições financeiras, conforme o Cronograma de Desembolsos refletido no projetos e em revisões subseqüentes, bem como proporcionar infra-estrutura local, informações e facilidades necessárias à implementação das atividades;

(c) definir, em conjunto com o PNUD, os Termos de Referência e as especificações técnicas para a contratação de consultores, aquisição de bens móveis e contrato de prestação de serviços;

(d) propor modificações e ajustes necessários ao bom andamento do projeto;

(e) apoiar a preparação de Relatórios de Progresso a serem submetidos à análise dos participantes da Reunião Tripartite Anual entre a Agência Executora, o PNUD e a ABC, com periodicidade definida no Cronograma de Monitoramento e Avaliação;

(f) preparar relatórios financeiros e prestações de contas que vierem a ser exigidos pelas instituições financeiras associadas ao projeto; e

(g) efetuar a coordenação administrativa interna do presente projeto.

6. RISCOS
77. A maior parte dos riscos envolvidos na consecução deste projeto é decorrente do caráter inovador e altamente técnico do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL). Apesar da maior parte das regras relativas ao MDL ter sido definida em 2001, o Protocolo de Quioto entrou em vigor em 16 de fevereiro de 2005 e, portanto, ainda não houve tempo suficiente para formação de um corpo técnico altamente especializado, seja junto a instituições públicas ou privadas.
78. Assim, os principais riscos relacionados à execução deste projeto referem-se à probabilidade de não se identificar pessoas físicas ou jurídicas devidamente qualificadas tecnicamente para compor os painéis previstos nas atividades descritas no projeto, bem como com o conhecimento jurídico necessário para apoiar a Secretaria Executiva da CIMGC (resultados: 1 e 2). Ademais, o resultado n.º 4 apresenta o risco de não ser possível a identificação de instituições brasileiras interessadas ou com a capacidade necessária para serem cadastradas como Entidades Operacionais Designadas do MDL junto ao Conselho Executivo deste mecanismo.
7. OBRIGAÇÕES E PRÉ-REQUISITOS

T Í T U LO I

Do Objeto
Artigo 1º.

O presente Documento de Projeto BRA/07/002 - Modernização Institucional para Fortalecimento da Secretaria Executiva da Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima (daqui por diante denominado “BRA/07/002.”) firmado sob a égide do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1966, particularmente no que prevêem o Artigo I, parágrafo terceiro, o Artigo III e o Artigo IV, tem por objeto a Modernização Institucional para Fortalecimento da Secretaria Executiva da Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima. Para a efetivação desse objeto, a/o o Ministério da Ciência e Tecnologia, neste ato representado por seu Ministro de Estado, Dr. Sérgio Machado Rezende, a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, em nome do Governo brasileiro, neste ato representada pelo seu Diretor-Geral, Embaixador Luiz Henrique P. da Fonseca, e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, neste ato representado por sua Representante Residente, Sra. Kim Bolduc, têm ajustado entre si o presente Documento de Projeto que contempla atividades financiadas com recursos nacionais.

Parágrafo Primeiro. O Projeto BRA/07/002 apresenta como objetivos específicos (outcomes):

I. Modernização Institucional para Fortalecimento da Secretaria Executiva da Comissão Interministerial de Mudança do Clima
Parágrafo Segundo. O Projeto BRA/07/002 apresenta como seus principais resultados (outputs): 

I. Descrição dos Resultados (outputs) do Projeto:

· Estabelecimento operacional do painel de especialistas para avaliação técnica quanto à contribuição ao desenvolvimento sustentável dos projetos MDL submetidos à CIMGC;

· Estabelecimento de um mecanismo de consulta jurídica para a CIMCG;

· Desenvolvimento de programas de capacitação e gerenciamento de informações em relação ao Mecanismo de Desenvolvimento Limpo;

· Implementação de um programa de apoio ao credenciamento de instituições brasileiras como Entidades Operacionais Designadas do MDL e ao estabelecimento de painéis técnicos.

T Í T U L O II

DA OPERACIONALIZAÇÃO
Artigo 2º. 

O presente Documento de Projeto define de maneira pormenorizada:

I. a identificação do órgão ou a entidade executora nacional e do organismo internacional cooperante e suas respectivas obrigações;

II. o contexto, a justificativa, a estratégia;  

III. os objetivos (outcomes), seus respectivos resultados esperados (outputs) e as atividades;

IV.  os recursos financeiros e o detalhamento das respectivas fontes; 

V. os insumos físicos e humanos, nacionais e internacionais, necessários à execução e implementação do projeto;

VI. o cronograma de execução do projeto BRA/07/002; 

VII. o cronograma de desembolsos;

VIII. o cronograma de elaboração de relatórios e avaliações;

IX. a vigência;

X. as disposições sobre a prestação de contas;

XI. as disposições relativas à auditoria independente, contábil e de resultados;

XII. a taxa de administração, quando couber;

XIII. as disposições acerca de sua suspensão e extinção; e 

XIV. tabela contendo síntese dos termos de referência dos postos de consultoria requeridos para a  sua execução, os quais deverão ser encaminhados à ABC/MRE e ao PNUD quando da pretensão de início do processo seletivo dos consultores ou anualmente,  conforme a  conveniência do projeto.

Artigo 3º. 

Na implementação do Projeto BRA/07/002, a execução dos serviços administrativos e financeiros observará as regras e os procedimentos do PNUD atinentes à modalidade de Execução Nacional de Projetos.

Parágrafo Único. 

As aquisições de bens e contratações de serviços custeados com recursos próprios nacionais serão regidas pelas regras e procedimentos de licitação do “Manual de Convergência de Normas Licitatórias do PNUD aprovado pelo Tribunal de Contas da União”, observando-se os princípios da impessoalidade, publicidade, razoabilidade, proporcionalidade e eficiência. 

T Í T U L O III

Das Instituições Participantes

Artigo 4º. 

O Governo da República Federativa do Brasil designa:
I. a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, doravante denominada “ABC/MRE”, como instituição responsável pelo acompanhamento, em nível governamental, das ações decorrentes do presente Documento de Projeto, 

II. O Ministério da Ciência e Tecnologia, doravante denominada/o “MCT”, como instituição responsável pela execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.
Artigo 5º. 

O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, doravante denominado “PNUD”, designa seu Escritório no Brasil como instituição responsável pelo apoio ao Ministério da Ciência e Tecnologia no desenvolvimento das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.
T Í T U L O IV

Das Obrigações das Instituições Participantes

Artigo 6º. 

Ao Governo da República Federativa do Brasil caberá:

I - por meio da ABC/MRE, acompanhar o desenvolvimento do projeto sob os aspectos técnicos e administrativos, mediante análise dos relatórios anuais recebidos, visitas ao MCT e reuniões periódicas com seus responsáveis e com o PNUD, para fins de verificação do cumprimento dos seus objetivos, metas e resultados.
II - por meio da/o MCT:

a. designar o Diretor e o Coordenador Nacional do Projeto, respectivamente;

b. planejar e implementar o plano de trabalho do projeto, dentro do cronograma estabelecido, com a  colaboração do PNUD;

c. executar e gerenciar as atividades necessárias à implementação do Projeto
d. providenciar, quando couber,  contribuições financeiras, conforme o Cronograma de Desembolsos refletido no Documento de Projeto e em revisões subseqüentes, bem como proporcionar infra-estrutura local, informações e facilidades necessárias à implementação das atividades;

e. elaborar os termos de referência e as especificações técnicas para a contratação de consultores na modalidade “produto”, aquisição de bens e prestação de serviços necessários à implementação das atividades do Projeto;  

f. providenciar para que o processo de seleção e contratação de consultoria pessoa física na modalidade “produto” observe os princípios da legalidade, impessoalidade, publicidade, razoabilidade, proporcionalidade e eficiência, 

g. autorizar o pagamento dos serviços técnicos de consultoria, após a aceitação do produto ou de suas etapas conforme critérios técnicos e qualitativos;

h. solicitar ao PNUD a transferência da propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto imediatamente após seu pagamento e atesto de recebimento definitivo ;

i. manter o inventário do projeto atualizado;

j. propor modificações e ajustes necessários ao bom andamento do Projeto à ABC/MRE e ao PNUD;

k. preparar Relatório de Progresso que deverá ser submetido, anualmente,  à análise da ABC/MRE e do PNUD;

l. preparar Relatório Final que deverá ser apresentado à ABC/MRE  e ao PNUD no prazo máximo de 120 dias após o encerramento da/o Projeto;

m. preparar relatórios financeiros e prestações de contas que vierem a ser exigidos pelos órgãos de controle nacionais e pelas instituições financiadoras externas eventualmente associadas ao projeto; 

n. observar os procedimentos a serem estabelecidos pela ABC/MRE, com vistas a contribuir para  o acompanhamento da execução do projeto.

Parágrafo Único. 

A definição dos termos de referência e especificações técnicas para a aquisição de bens e contratação de serviços a que se refere a letra “e” do inciso II do presente artigo poderá contar com a assessoria técnica do PNUD.

Artigo 7º. 
Em conformidade com suas políticas, normas, regulamentos e procedimentos, caberá ao PNUD:

I. prestar assessoria técnica ou transferir conhecimentos MCT em consonância com as atividades técnicas previstas no Documento de Projeto.

II. participar na supervisão, no acompanhamento e na avaliação dos trabalhos executados na/o Projeto;

III. colaborar com especialistas de seu quadro regular, segundo as suas disponibilidades, ou contratar consultores, a fim de atender às solicitações da/o MCT, levando em conta a adequação de sua especialidade com as atividades e os recursos definidos na/o Projeto.;

IV. processar, por solicitação MCT, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este Documento de Projeto, inclusive a contratação de consultores na modalidade “produto”, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos; 

V. transferir à Instituição Executora a propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos da/o Projeto imediatamente após o pagamento e mediante o atesto de recebimento definitivo de tais bens pela Instituição Executora; 
VI. organizar ações de capacitação de recursos humanos estabelecidas em comum acordo com MCT;

VII. preparar, conjuntamente com MCT, as revisões orçamentário-financeiras, assim como as revisões do Plano de Trabalho, sempre que necessário, nos termos previstos no Documento de Projeto;

VIII. gerenciar os recursos financeiros do projeto seguindo seus procedimentos contábeis e financeiros; 

IX. disponibilizar mensalmente relatórios de execução financeira do projeto;

X. prestar todas as informações necessárias às atividades de acompanhamento da ABC/MRE;

XI. possibilitar o acesso aos documentos relacionados à gestão administrativa e financeira do projeto aos órgãos de controle e à ABC/MRE.

T Í T U L O V
DA DIREÇÃO E COORDENAÇÃO
Artigo 8º.

O MCT indicará ao PNUD e à ABC/MRE os nomes das pessoas respectivamente responsáveis pela Direção e Coordenação do Projeto.

Parágrafo Único. O MCT designará os responsáveis pela ordenação de despesa do Projeto, devendo estes ser integrantes dos seus quadros de pessoal efetivo ou ocupantes de cargos em comissão. 

T Í T U L O VI
DO ORÇAMENTO DO PROJETO
Artigo 9º. 

O valor dos créditos orçamentários deste Documento de Projeto é de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), correspondente a US$ 930.233,00 (novecentos e trinta mil, duzentos e trinta e três dólares), calculados à taxa de câmbio das Nações Unidas de setembro/2006 (2,15). Este valor será objeto de ajustes segundo variação da taxa operacional das Nações Unidas durante a vigência do projeto.

I. Os créditos orçamentários citados no caput deste Artigo serão apropriados como segue: Classificação Funcional Programática 19.571.0473.6909.0001 – Operacionalização do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo, Unidade de Despesa 3.3.80, no valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), em consonância com o respectivo Cronograma de Desembolsos;

a) no exercício de 2006: R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) oriundos do orçamento da ação 6909 – Operacionalização do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo;

b) nos exercícios de 2007 a 2010: R$ 1.600.000,00 (um milhão e seiscentos mil reais) oriundos do orçamento da ação 6909 – Operacionalização do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo;

c) o saldo ao final do Projeto poderá ser transferido para o projeto que a suceda, desde que mantido o mesmo objeto e respeitada a legislação nacional pertinente.

II. Dentro da vigência deste Documento de Projeto, observar-se-á o respectivo Cronograma de Desembolso refletido no orçamento do Projeto e em suas respectivas revisões.

III. Os valores de contribuição do MCT poderão ser suplementados, mediante autorização governamental, por meio de Revisões, em conformidade com as necessidades e a disponibilidade financeira do/a MCT, respeitada a legislação nacional pertinente.

T Í T U L O VII

DA ADMINISTRAÇÃO E EXECUÇÃO FINANCEIRA
Artigo 10. 

A administração dos recursos financeiros de contrapartida nacional, expressos no Artigo 11, será feita pelo PNUD de acordo com as políticas, as normas e os regulamentos financeiros do referido organismo internacional e observará o seguinte:

I. Os recursos para a execução do projeto serão depositados e contabilizados em dólares norte-americanos e administrados de acordo com as normas e os procedimentos financeiros do PNUD;

II. O MCT transferirá os recursos previstos no Cronograma de Desembolsos em favor do PNUD, mediante depósito na seguinte conta:  UNDP Representative in Brazil USD Account; Bank of America, 1401 Elm St., Dallas TX 75202;  Account Nº.: 375 222 0643; Wire Routing Number: 026009593; SWIFT Address: BOFAUS3N;

III. Excepcionalmente, os recursos poderão ser depositados em moeda nacional, mediante a aprovação do PNUD e segundo a capacidade de absorção de moeda local por parte do referido Organismo. Esses recursos deverão ser depositados em favor de sua conta no Banco do Brasil S/A, Agência Empresarial Brasília (3382-0), c/c 60743-6, Brasília, DF.

a) eventuais variações cambiais resultantes de diferenças em taxas de câmbio serão acrescidas ao ou deduzidas do valor correspondente em US$ (dólares americanos), a cada depósito, conforme disposto no Capítulo 5, Regulamento 5.04 do Manual Financeiro do PNUD.

IV. O PNUD não iniciará ou dará continuidade às atividades do Projeto até o efetivo recebimento dos recursos correspondentes, conforme Cronograma de Desembolso do presente Documento de Projeto.

V. O PNUD procederá à restituição ao MCT de eventual saldo de recursos não utilizados e em seu poder, uma vez quitados os compromissos pendentes. Os referidos recursos serão liberados no prazo de 60 (sessenta) dias contados da revisão final do Projeto.

VI. Na hipótese da não existência de saldo dos recursos financeiros em poder do PNUD, o MCT reembolsará ao PNUD as despesas por ele realizadas à conta desse instrumento, desde que tais gastos tenham sido prévia e devidamente autorizados pelo MCT.

T Í T U L O VIII

DOS CUSTOS DE OPERAÇÃO
Artigo 11. 

A título de ressarcimento de custos operacionais incorridos pelo PNUD em suas atividades de apoio à implementação do presente instrumento,  serão debitados 3% ao orçamento do Projeto. 

Parágrafo Primeiro. O valor de 5% será apropriado como a seguir: (a) 2% serão debitados  automaticamente após a aprovação  pelo PNUD dos contratos com pessoas físicas e jurídicas (b) 3% serão debitados automaticamente após a  certificação dos gastos reais efetuados pelo projeto e conforme sejam efetuados os gastos. Eventuais variações no orçamento total do Documento de Projeto, sobre o qual incidirão os respectivos custos operacionais, serão refletidas em sucessivas revisões orçamentárias. Recibos correspondentes à apropriação dos referidos custos somente serão emitidos por solicitação específica do MCT.

T Í T U L O IX

Do Pessoal a Contratar

Artigo 12. 

A contratação de pessoal, exclusivamente na modalidade “produto”, será regida pelos dispositivos normativos pertinentes à matéria e realizada de comum acordo entre o MCT e o PNUD, em consonância com os Termos de Referência previstos no Projeto. 

T Í T U L O X

Dos Bens Móveis

Artigo 13. 

A propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto será transferida pelo PNUD à Instituição Executora imediatamente após o pagamento, mediante o atesto de recebimento definitivo de tais bens pela Instituição Executora.
Parágrafo Primeiro.        O Diretor do Projeto será responsável pela guarda e conservação dos bens adquiridos no âmbito do Projeto, bem como pelo estabelecimento e manutenção de controle patrimonial; 
Parágrafo Segundo.         O MCT compromete-se a colocar os bens para uso exclusivo do Projeto até o final de suas atividades. 

T Í T U L O XI

Da Auditoria

Artigo 14. 

O Projeto será objeto de auditoria contábil e de resultados, realizada por órgão competente do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal indicado pelo Governo brasileiro.
Artigo 15. 

Os documentos originais pertinentes às atividades e ações desenvolvidas no âmbito deste documento de Projeto estarão à disposição dos auditores do MCT, ente responsável pela guarda dos originais desses documentos no âmbito da execução nacional descentralizada em vigor.
Artigo 16. 

Caso os originais dos documentos estejam em posse do PNUD, a título de privilégios e imunidade, cópias ficarão igualmente arquivadas no projeto e deverão ser fornecidas quando solicitadas pelos auditores.

T Í T U L O XII

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DO RELATÓRIO FINAL
Artigo 17. 

O PNUD prestará contas o MCT dos recursos aplicados em razão deste Documento de Projeto, mediante a apresentação periódica de relatórios de desembolsos à Instituição Executora. 

Artigo 18. 

O PNUD obriga-se a apresentar um relatório financeiro final até 60 (sessenta) dias após a revisão final do presente Projeto.

T Í T U L O XIII

DA PUBLICAÇÃO, DA DIVULGAÇÃO DAS ATIVIDADES E DOS PRODUTOS GERADOS
Artigo 19. 

O MCT ficará encarregada(o) de providenciar a publicação do extrato deste Documento de Projeto e de eventuais Revisões e demais atos decorrentes do previsto no Artigo 8º, no Diário Oficial da União, até 25 (vinte e cinco) dias a contar da data de assinatura do Projeto.
Artigo 20. 

Todos os documentos e informes produzidos durante a execução do projeto poderão ser divulgados desde que recebida a autorização das Partes, podendo ser estabelecida sua confidencialidade .

Artigo 21. 

Em toda a divulgação a ser feita das atividades desenvolvidas em decorrência da execução do Projeto, o MCT obrigar-se-á a dar os créditos correspondentes à participação das Partes.

Parágrafo Único. A divulgação, por meio de veículos de comunicação de massa, contendo o nome e/ou a logomarca do PNUD, deverá ser objeto de consulta prévia entre as Partes. 

Artigo 22. 

Fica terminantemente proibido incluir, ou de qualquer forma fazer constar, na reprodução, publicação ou divulgação das ações e atividades realizadas ao amparo deste Documento de Projeto, nomes, marcas, símbolos, logotipos, logomarcas, combinações de cores ou de sinais, ou imagens que caracterizem ou possam caracterizar promoção de índole individual, política, partidária, religiosa ou de caráter comercial.

Artigo 23. 

Os produtos gerados em decorrência da execução da/o Projeto serão de propriedade do MCT, observado o devido crédito à participação do PNUD.

T Í T U L O  XIV

DA VIGÊNCIA
Artigo 24. 

O presente Documento de Projeto entrará em vigor na data de sua assinatura e findará em 31/12/2010, podendo ser renovado pelo mútuo consentimento das Partes.

T Í T U L O XV

Das Modificações

Artigo 25. 

Mediante o consentimento mútuo entre as Partes, o presente Documento de Projeto poderá ser alterado por meio de revisões para adequações financeiras, eventuais ajustes de execução do Projeto, prorrogação do prazo de vigência, assim como quaisquer modificações que se façam necessárias.

Artigo 26. 

Como exceção ao disposto acima, as seguintes revisões poderão ser assinadas unicamente pelo Representante Residente do PNUD:

I. revisões para refletir estimativa mais realista de implementação financeira para o ano em curso e reprogramar os recursos remanescentes para o ano vindouro, não apresentando nenhuma alteração no montante total do orçamento; 

II. revisões obrigatórias anuais que reflitam os gastos efetuados ao longo do ano anterior e não apresentem nenhuma alteração no montante total do orçamento, da vigência ou de natureza substantiva; e 

III. revisões que reflitam uma prorrogação do prazo de vigência de até seis meses mediante solicitação expressa do MCT e anuência da ABC/MRE.

TÍTULO XVI

DA SUSPENSÃO E DA EXTINÇÃO

Art. 27. 


O Projeto poderá ser suspenso caso ocorra o descumprimento de quaisquer das cláusulas pactuadas, bem como: 

I. utilização dos recursos em desacordo com o objetivo constante no documento de projeto;

II. interrupção das atividades do projeto, em razão da indisponibilidade dos recursos previstos em seu orçamento;

III. não apresentação dos relatórios de progresso nos prazos estabelecidos;

IV. baixo desempenho operacional e técnico em um período superior a doze meses de implementação, atestado em relatório de desempenho aprovado pelo órgão ou instituição  executora nacional, pela ABC/MRE e pelo organismo internacional cooperante;

V. interrupção das atividades do projeto sem a devida justificativa;

VI. inobservância dos dispositivos normativos pertinentes à legislação nacional em vigor.

Parágrafo Único.  
O Documento de Projeto será extinto caso as razões determinantes da suspensão aplicada em função do caput do presente artigo não tenham sido corrigidas.

T Í T U L O XVII

DA DENÚNCIA
Artigo 28. 

O presente Documento de Projeto poderá ser denunciado por qualquer uma das Instituições Participantes por meio de notificação formal, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Artigo 29. 

As Instituições Participantes, por meio de seus representantes, são autoridades competentes para denunciar este Documento de Projeto. Com a denúncia, deverão realizar o balanço das respectivas atividades desenvolvidas pelas mesmas até à data de encerramento do mesmo, assim como estabelecer os procedimentos de conclusão de contratos/obrigações em vigência e de eventual ressarcimento de recursos.

TÍTULO XVIII

DA AVALIAÇÃO

Art. 30. 
O Projeto poderá ser objeto de avaliação externa, conforme venha a ser estabelecido entre as Partes, a qual terá por objetivo mensurar a relevância, eficiência, impacto e sustentabilidade do Projeto.

T Í T U L O IX

Dos Privilégios e Imunidade

Artigo 31. 

Nenhuma das provisões deste Documento de Projeto deve ser interpretada como recusa implícita de quaisquer privilégios e imunidade dispensados ao PNUD por força dos atos internacionais celebrados com o Governo brasileiro.

T Í T U L O X

Da Solução de Controvérsias

Artigo 32. 

As controvérsias surgidas na execução do presente Documento de Projeto serão dirimidas por todos os meios pacíficos e amigáveis admitidos no direito público internacional, privilegiando-se a realização de negociações diretas entre representantes das Instituições Participantes.

Artigo 33.

Em caso de persistirem as controvérsias, os processos de arbitragem deverão ser conduzidos em conformidade com o processo determinado no Artigo VIII, Seção 30, da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas.

Artigo 34.

Para as questões não previstas no presente Documento de Projeto aplicar-se-ão as disposições do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1964.

T Í T U L O XI

DaS disposições gerais

Artigo 35.

Em caso de conflito entre os termos da Quarta Parte- Obrigações e Pré-requisitos e do anexo Disposições Suplementares, ambos integrantes do presente do Documento de Projeto, deverão prevalecer para todos os efeitos as disposições da Quarta Parte -  Obrigações e Pré-requisitos.
8. CONTEXTO LEGAL

Este documento de Projeto será o instrumento a que se referem as Disposições Suplementares do Documento de Projeto, Anexo deste documento. Para os fins das Disposições Suplementares, a agência implementadora do País será a agência cooperadora do Governo descrita nas Responsabilidades Gerais do Governo, do PNUD e da Agência Executora.

9. PLANO DE TRABALHO (CRONOGRAMA FÍSICO)

10. ORÇAMENTO 

11. ANEXOS 

DISPOSIÇÕES SUPLEMENTARES DO DOCUMENTO DE PROJETO: CONTEXTO LEGAL

RESPONSABILIDADES GERAIS DO GOVERNO, DO PNUD E DA AGÊNCIA EXECUTORA

1. Todas as fases e aspectos da assistência do PNUD a este projeto serão regidos e desenvolvidos de acordo com as resoluções e decisões relevantes e aplicáveis dos órgãos componentes das Nações Unidas, e em conformidade com as políticas e procedimentos do PNUD para tais projetos, e estarão sujeitos aos requisitos do Sistema de Relatórios, Monitoramento e Avaliação do PNUD.

2. O Governo será responsável pelo presente projeto de desenvolvimento apoiado pelo PNUD e pela consecução de seus objetivos, como descrito neste Documento de Projeto.

3. Sendo a assistência sob o presente projeto prestada em benefício do Governo e do povo brasileiros, o Governo deverá assumir todos os riscos de operações relativas a este projeto.

4. O Governo deverá prover ao projeto o pessoal nacional de contraparte, instalações de treinamento, terrenos, edificações, equipamentos e outros serviços ou instalações que venham a ser requeridos.   O Governo designará a Agência Cooperadora de Governo mencionada na folha de rosto deste documento (daqui por diante denominada “Agência Cooperadora”) que será diretamente responsável pela implementação da contribuição do Governo ao projeto.

5. O PNUD se compromete a complementar e suplementar a participação do Governo e proverá, através da Agência Executora, serviços de peritos, treinamento e equipamentos necessários, além de outros serviços de acordo com os recursos disponíveis ao projeto.

6. A partir do início do projeto, a Agência Executora assumirá responsabilidade primordial pela execução do projeto e, para este fim, atuará na condição de contratante independente.  No entanto, tal responsabilidade primordial será exercida em consulta com o PNUD e de acordo com a Agência Cooperadora.  Provisões com este propósito serão estipuladas no Documento de Projeto, bem como provisões para a transferência dessa responsabilidade ao Governo ou a uma entidade designada pelo Governo durante a execução do projeto.

7. Parte da participação do Governo pode dar-se na forma de uma contribuição em dinheiro ao PNUD.  Nesses casos, a Agência Executora proverá os serviços e instalações relacionados e prestará contas anualmente ao PNUD e ao Governo sobre as despesas incorridas.

1 Participação do Governo

8. O Governo fornecerá ao projeto os serviços, equipamentos e instalações nas quantidades e no período de tempo especificados no Documento de Projeto.  A dotação orçamentária da participação do Governo – em dinheiro ou em espécie – conforme especificada deverá ser estabelecida nos orçamentos dos Projetos.

9. Quando oportuno, e em consulta com a Agência Executora, a Agência Cooperadora designará um diretor para o projeto com dedicação integral.  Ele desempenhará no projeto as responsabilidades que lhe forem atribuídas pela Agência Cooperadora.

10. O custo estimado dos itens incluídos na contribuição do Governo, conforme detalhado no orçamento do Projeto, será baseado nas informações mais acuradas disponíveis durante a elaboração da proposta de projeto.  Fica acordado que flutuações de preços ocorridas durante o período de execução do projeto podem requerer um ajuste em termos monetários da contribuição mencionada, o qual será sempre determinado pelo valor dos serviços, equipamentos e instalações necessários à execução adequada do projeto.

11. Dentro do número estabelecido de meses/trabalho de serviços de pessoal descritos no Documento de Projeto, pequenos ajustes nas nomeações individuais de pessoal de projeto cedido pelo Govenro poderão ser feitos pelo Governo em consulta com a Agência Executora, caso isto seja considerado do interesse do projeto.  Em todos os casos, o PNUD será informado quando tais pequenos ajustes tenham implicações financeiras.

12. O Governo continuará a pagar os salários locais e as ajudas de custo apropriadas ao pessoal nacional de contraparte durante os períodos em que estes se ausentarem do projeto com bolsas de estudos do PNUD.

13. O Governo custeará quaisquer taxas aduaneiras ou outros custos relativos à liberação alfandegária de equipamentos do projeto, seu transporte, manuseio, armazenagem e outras despesas relacionadas dentro do país.  O Governo será responsável pela instalação e manutenção de tais equipamentos, bem como por seu seguro e substituição, se necessário, após a entrega no local do projeto.

14. O Governo colocará à disposição do projeto – sujeito a provisões de segurança existentes – quaisquer relatórios, mapas, registros e outros dados, publicados ou não, que sejam considerados necessários à implementação do projeto.

15. Direitos de patentes, direitos autorais e outros direitos similares relativos a quaisquer descobertas ou trabalhos resultantes da assistência do PNUD a este projeto serão propriedade do PNUD.  No entanto, e a menos que seja acordado de outra forma pelas partes em cada caso, o Governo terá o direito de utilizar tais descobertas ou trabalhos no país sem royalties ou qualquer taxa de natureza similar.

16. O governo deverá auxiliar todo o pessoal de projeto a encontrar acomodações residenciais adequadas, com aluguéis razoáveis.

17. Os serviços e instalações especificados no Documento do Projeto, e que deverão ser fornecidos ao projeto pelo Governo através de uma contribuição em dinheiro, serão estabelecidos no orçamento do Projeto.  O pagamento dessa quantia será feito ao PNUD de acordo com o Calendário de Pagamentos pelo Governo.

18. O pagamento ao PNUD da contribuição mencionada acima antes ou nas datas especificadas no Calendário de Pagamentos pelo Governo constitui-se em pré-requisito para o início ou a continuação das operações do projeto.

2 Participação do PNUD e da Agência Executora

19. O PNUD fornecerá ao projeto, através da Agência Executora, os serviços, equipamentos e instalações descritos no Documento do Projeto.  A dotação orçamentária da contribuição do PNUD, conforme especificada, será estabelecida no orçamento do Projeto.

20. A Agência Executora consultará o Governo e o PNUD sobre a escolha do Gerente do Projeto
 que, sob a direção da Agência Executora, será responsável no país pela participação da Agência Executora no projeto.  O Gerente do Projeto supervisionará os peritos e outro pessoal da agência lotado no projeto, e o treinamento em serviço do pessoal nacional de contraparte.  Ele será responsável pelo gerenciamento e a utilização eficiente de todos os insumos financiados pelo PNUD, incluindo o equipamento fornecido ao projeto.

21. A Agência Executora, em consulta com o Governo e o PNUD, deverá designar pessoal internacional e outros profissionais para o projeto, como especificado no Documento do Projeto, selecionar candidatos a bolsas de estudos, e determinar padrões para o treinamento do pessoal nacional de contraparte.

22. As bolsas de estudos serão administradas de acordo com os regulamentos de bolsas da Agência Executora.

23. De acordo com o Governo e com o PNUD, a Agência executora poderá executar parte do projeto ou seu todo através de subcontrato.  A seleção de sub-contratados será feita de acordo com os procedimentos da Agência Executora, após consulta ao PNUD e ao Governo.

24. Todo o material, equipamentos e suprimentos adquiridos com recursos do PNUD serão usados exclusivamente para a execução do projeto, e permanecerão como propriedade do PNUD, em cujo nome serão mantidos pela Agência Executora.  O equipamento fornecido pelo PNUD será identificado com a marca do PNUD e da Agência Executora.

25. Caso necessário, poderão ser tomadas providências para a tranferência temporária da custódia do equipamento para auditoridades locais pelo período de duração do projeto, sem prejuízo para a transferência final.

26. Antes do encerramento da assistência do PNUD ao projeto, o Governo, o PNUD e a Agência Executora deverão por-se de acordo quanto à disposição de todos os equipamentos do projeto fornecidos pelo PNUD.  Geralmente, o direito de propriedade de tal equipamento será transferido para o Governo, ou para uma entidade designada pelo Governo, quando necessário para a operação contínua do projeto ou para atividades imediatamente subsequentes.  No entanto, o PNUD poderá, a seu critério, reter o direito de propriedade de parte ou de todos os equipamentos.

27. Em um período acordado após o encerramento da assistência do PNUD ao projeto, o Governo, o PNUD e, se necessário, a Agência Cooperadora, deverão revisar as atividades resultantes ou subsequentes ao projeto, a fim de avaliar seus resultados.

28. O PNUD poderá liberar informações relativas a qualquer projeto de investimento para potenciais investidores, a não ser que ou até que o Governo tenha solicitado ao PNUD por escrito que restrinja a divulgação de informações relativas a tais projetos.

3 Direitos, facilidades, privilégios e imunidades

29. Em conformidade com o Acordo referente à assistência do PNUD firmado entre as Nações Unidas (PNUD) e o Governo, serão concedidos ao pessoal do PNUD e de outras agências das Nações Unidas associadas ao projeto os direitos, facilidades, privilégios e imunidades especificados no Acordo mencionado.

30. O Governo concederá aos Voluntários das Nações Unidas, caso seus serviços sejam necessários, os mesmos direitos, facilidades, privilégios e imunidades concedidos ao pessoal do PNUD.

31. Os contratados da Agência Executora e seu quadro de pessoal (com exceção dos nativos do país receptor contratados localmente) deverão:

(a) ser imunes a processos legais com respeito a todos os atos por eles perpetrados no exercício oficial da execução do projeto;

(b) ser imunes a obrigações de serviço nacional;

(c) ser imunes, juntamente com seus cônjuges e dependentes, a restrições de imigração;

(d)  ter direito ao privilégio de trazer para o país quantias razoáveis em moeda estrangeira para fins do projeto ou para uso pessoal do quadro de funcionários, e de retirar quaisquer quantias trazidas para o país ou, de acordo com os regulamentos de câmbio relevantes, as quantias assim percebidas pelo pessoal na execução do projeto;

(e) juntamente com seus esposos e dependentes, ter direito às mesmas facilidades de repatriamento existentes nos casos de crises internacionais ou garantidos a enviados diplomáticos.

32. Todo o pessoal contratado pela Agência Executora gozará da inviolabilidade de todos os papéis e documentos relativos ao projeto.

33. O Governo isentará ou ainda assumirá os custos de quaisquer impostos, taxas, tributos ou taxações que possa impor sobre qualquer firma ou organização mantida pela Agência Executora, bem como sobre o quadro de pessoal de tais firmas ou organizações, com exceção dos nativos do país receptor contratados localmente, com respeito a:

(a) salários ou  remuneração recebidos por tal pessoal na execução do projeto;

(b) quaisquer equipamentos, materiais e suprimentos introduzidos no país para fins do projeto ou que, após terem sido trazidos para o país, possam subsequentemente ser dali retirados;

(c) quaisquer quantidades substanciais de equipamentos, materiais e suprimentos adquiridos localmente para a execução do projeto, como, por exemplo, combustível e peças de reposição para a operação e manutenção dos equipamentos mencionados no item (b) acima, com a condição de que os tipos e quantidades aproximadas a serem isentados, e os procedimentos relevantes a serem seguidos sejam acordados com o Governo e, quando apropriado, registrados no Documento de Projeto; e

(d)  como no caso dos privilégios atualmente concedidos ao pessoal do PNUD e da Agência Executora , qualquer propriedade trazida pela firma ou organização para seu pessoal para uso ou consumo pessoal, incluindo um automóvel privado para cada empregado, ou qualquer propriedade que, tendo sido trazida ao país, possa ser subsequentemente dali retirada quando da partida de tal pessoal.

34. O Governo deverá garantir: (a) a liberação imediata de peritos e outras pessoas que  desempenhem serviços relativos a este projeto e (b) a liberação alfandegária imediata de (i) equipamentos, materiais e suprimentos necessários em vinculação com este projeto e (ii) propriedades pertencentes e destinadas ao uso ou consumo pessoal do pessoal do PNUD, suas Agências Executoras, ou outras pessoas que desempenhem serviços em seu nome com respeito a este projeto, com exceção do pessoal contratado localmente.

35. Os privilégios e imunidades mencionados nos parágrafos acima, a que tenham direito tal firma ou organização e seu pessoal, podem ser dispensados pela Agência Executora quando, em sua opinião ou na opinião do PNUD, a imunidade impeça o curso da justiça e possa ser dispensada sem prejuízo da execução exitosa do projeto no interesse do PNUD ou da Agência Executora.

36. A Agência Executora fornecerá ao Governo, através do Representante Residente, a lista do pessoal a quem os privilégios e imunidades enumerados acima serão aplicados.

37. Nada neste Documento de Projeto ou Anexo deverá ser interpretado como limitação dos direitos, facilidades, privilégios ou imunidades concedidos em qualquer outro instrumento sobre qualquer pessoa, física ou jurídica, aqui mencionada.

SUSPENSÃO OU ENCERRAMENTO DA ASSISTÊNCIA

38. (a) O PNUD pode, mediante notificação escrita ao Governo e à Agência Executora em questão, suspender sua assistência a qualquer projeto caso, no entender do PNUD, surjam quaisquer circunstâncias que interfiram ou ameacem interferir na execução exitosa do projeto ou na consecução de seus objetivos.  Na mesma notificação escrita, ou em outra subsequente, o PNUD pode indicar as condições sob as quais ele se dispõe a recomeçar a assistência ao projeto.  Qualquer suspensão desse tipo continuará até que tais condições tenham sido aceitas pelo Governo e que o PNUD notifique o Governo e a Agência Executora de que está pronto a recomeçar sua assistência.

(b) Caso qualquer situação mencionada no subparágrafo (a) acima persista por um perído de quatorze dias depois que a notificação de suspensão das atividades tenha sido dada pelo PNUD ao Governo e à Agência Executora, o PNUD poderá, a qualquer tempo a partir dali, e através de notificação escrita ao Governo e à Agência Executora, encerrar o projeto.

(c) As provisões deste parágrafo não trarão prejuízo a quaisquer outros direitos ou recursos que o PNUD possa Ter nessas circunstâncias, seja sob princípios gerais da lei ou sob outros aspectos.

DISPOSIÇÕES FINANCEIRAS E CONTÁBEIS 

3.1.1.1 A. Geral


1. A Agência Implementadora (daqui por diante denominada “o Governo”) é responsável, perante o Administrador do PNUD, pela custódia e pelo uso adequado dos recursos a ela adiantados pelo PNUD.


2. O Governo manterá contas separadas (incluindo uma conta bancária separada) para os recursos do PNUD, e usará os recursos a ele fornecidos somente para insumos financiados pelo PNUD, de acordo com o orçamento do projeto que contempla a contribuição do PNUD (Parte IV do Documento do Projeto).


3. Adiantamentos de fundos e pagamentos feitos pelo PNUD em nome dos Governos são regidos pelas normas, regulamentos e diretivas aplicáveis do PNUD relativas à utilização de moeda corrente.


4. O Governo fornecerá ao PNUD extratos financeiros de fundos do PNUD recebidos e dispendidos, preparados em inglês e de acordo com o ano fiscal do PNUD (de 1o de janeiro a 31 de dezembro).  A periodicidade e o conteúdo de tais extratos estão especificados abaixo.  Os extratos financeiros anuais serão examinados pelos auditores legalmente credenciados para contas do próprio Governo.  Na medida do possível, os princípios e procedimentos de auditoria prescritos para as Nações Unidas serão aplicados pelos auditores, que fornecerão relatórios de auditoria anualmente, juntamente com os relatórios especificados abaixo.


5. Para fins de relatórios para o PNUD, a equivalência ao dólar americano será calculada pelas taxas operacionais de câmbio das Nações Unidas.  O Representante Residente do PNUD informará ao Governo sobre as taxas de câmbio das Nações Unidas e sobre suas variações, quando ocorrerem.

B.  Adiantamento de Fundos

6.  A pedido do Governo, adiantamentos serão feitos pelo Representante Residente de acordo com o Documento de Projeto e na moeda solicitada, sujeitos às condições especificadas abaixo.

7.  O Governo indicará suas necessidades de caixa de fundos do PNUD para cada período do cronograma de adiantamentos incluído na Parte IV do Documento do Projeto, no mínimo duas semanas antes da data em que o pagamento é devido (Solicitação de Adiantamento de Fundos, apêndice 1 deste Anexo).  Os adiantamentos serão feitos pelo PNUD na data indicada no cronograma de adiantamentos, nas quantias e na moeda solicitadas pelo Governo (ver também o parágrafo 9 abaixo para solicitações de adiantamentos em moedas não disponíveis no escritório de campo do PNUD). 

8.  Caso o cronograma de adiantamentos incluído no documento do projeto deixe de refletir as necessidades reais de fundos, um novo cronograma será preparado pelo Governo em consulta com o Representante Residente, de acordo com o formato indicado no Apêndice 5 deste Anexo: Cronograma de Adiantamentos.  Geralmente, os adiantamentos serão suficientes para cobrir as necessidades de caixa previstas para um período máximo de três meses. 

9.  Adiantamentos em Moeda Local. Normalmente, os adiantamentos ao Governo em moeda local serão feitos pelo Representante Residente.

10.  Adiantamentos em Outras Moedas. Adiantamentos ao Governo em dólares americanos serão feitos pelo Representante Residente do PNUD caso esta moeda esteja disponível a ele/ela.  O Representante Residente providenciará para que adiantamentos em moedas não disponíveis a ele/ela sejam feitos pela Sede do PNUD ou por outros escritórios de campo, conforme apropriado. 

C.  Pagamento Direto pelo PNUD 

11. A pedido do Governo, o PNUD, após verificar a documentação de suporte, fará pagamentos diretos a indivíduos ou firmas fornecedores de serviços ou mercadorias financiados pelo PNUD.  Os pedidos serão dirigidos ao Representante Residente do PNUD, que providenciará para que o pagamento seja feito pelo seu escritório ou pela sede do PNUD. Os pedidos indicarão o beneficiário, as quantias e moedas requeridas, uma justificativa para a solicitação e instruções de pagamento contendo o banco, o endereço e o número da conta bancária do beneficiário. 

12.  O Representante Residente fornecerá ao Governo extratos dos pagamentos diretos feitos pelo PNUD dentro de 15 dias a contar de 30 de abril, 31 de agosto e 31 de dezembro, para que sejam incorporados ao Project Delivery Report de acordo com o parágrafo D.13(b) abaixo. 

D.  Extratos Financeiros Periódicos
13.  O Governo fornecerá ao PNUD extratos financeiros certificados dentro de 30 dias a contar de 30 de abril e 30 de agosto, e dentro de 60 dias a contar de 31 de dezembro.  Os extratos incluirão o seguinte:

a) Situação dos Fundos Adiantados pelo PNUD (Apêndice 2 deste Anexo)


O extrato será submetido para cada período indicado acima e será preparado na moeda do adiantamento. Quando moedas diferentes tiverem sido adiantadas, serão preparados extratos separados.  Cada extrato refletirá, em base cumulativa anual, a quantia de fundos disponíveis no início do ano, fundos adiantados pelo PNUD, fundos dispendidos pelo Governo durante o período coberto pelo relatório e o saldo resultante ao final daquele período.  O extrato também detalhará as despesas incorridas por mês em moeda local e o equivalente em dólares americanos calculado com base na taxa operacional de câmbio das Nações Unidas aplicável.

b) Project Delivery Report (Apêndice 3 deste Anexo)


O relatório será submetido para cada período indicado acima e refletirá as despesas cumulativas do ano corrente, classificadas de acordo com os itens listados no orçamento aprovado do projeto, incorporando as despesas incorridas pelo Governo e, quando apropriado, o extrato de despesas da Agência Cooperadora, caso haja, e o extrato de pagamentos diretos feitos pelo PNUD.

c) Relatório Anual de Equipamento Permanente Financiado pelo PNUD (Apêndice 4 deste Anexo)

O Governo fornecerá ao Representante Residente, para o ano encerrado em 31 de dezembro, e dentro de 60 dias a contar dessa data, um relatório de equipamento permanente, juntamente com outros extratos financeiros devidos na mesma data.  O relatório incluirá todos os equipamentos permanentes financiados pelo PNUD e fornecidos ao projeto durante aquele ano.


Serão também incluídos, caso existam, equipamentos permanentes adquiridos pela Agência Cooperadora e  fornecidos ao projeto.  O relatório descreverá cada item em detalhes, listando o número de identificação dado pelo Governo e o número de série ou de registro atribuído pelo fabricante, além de refletir o custo equivalente em dólares americanos na data da aquisição, calculado pela taxa operacional de câmbio das Nações Unidas.

d) Extrato de Gastos para Projetos de Financiamento Conjunto

Em caso de financiamento conjunto de atividades do projeto pelo Governo e pelo PNUD e, conforme o caso, por outras fontes de assistência, os extratos financeiros certificados mencionados acima serão acompanhados por um extrato separado refletindo os gastos de todo o projeto, cobrindo o mesmo período contemplado pelos extratos financeiros certificados.  A esse extrato de gastos será adicionada uma indicação do rateio feito pelo Governo da despesa relatada, com respeito à contribuição do PNUD e de outros fundos disponíveis.

14.   Caso o Governo não possa submeter os extratos financeiros nas datas devidas, ele informará ao Representante Residente as razões para tal e indicará a data planejada para submissão. 

E.  Extratos Financeiros da Auditoria Anual do Governo

15.  Como descrito no parágrafo D.13(a) acima, um extrato financeiro da situação dos fundos adiantados pelo PNUD, devidamente certificado e auditado, será colocado à disposição do Representante Residente pelo Governo dentro de 120 dias a partir do encerramento do ano calendário. 

16.  O sistema financeiro será auditado e certificado pela entidade especificada no parágrafo 4 acima.

F.  Extratos Financeiros Finais do Governo
17.  Quando do encerramento da assistência financeira do PNUD ao projeto, o Governo fornecerá extratos financeiros finais contemplando o período de 1o de janeiro até a data da conclusão financeira ou do reembolso do saldo não gasto de fundos do PNUD (a que se refere o parágrafo 18 abaixo), caso exista.  Os extratos financeiros serão auditados para fins de conformidade com os requisitos especificados no parágrafo E acima.  Será usado o formato fornecido nos Apêndices 2 e 3 deste anexo.  Os extratos serão submetidos ao Diretor da Divisão Financeira do PNUD, com cópias ao Representante Residente do PNUD, dentro de 120 dias a partir da data do encerramento da assistência financeira.

18.  Caso o Governo possua saldo não gasto de fundos do PNUD, tal saldo será reembolsado pelo Governo na moeda do adiantamento, não mais de 30 dias após a data da conclusão financeira.

G.  Auditoria pelo PNUD
19.  Todas as contas mantidas pelo Governo para recursos do PNUD podem ser examinadas pelos auditores internos do PNUD e/ou pela Junta de Auditoria das Nações Unidas, ou pelos auditores públicos designados pela Junta de Auditoria das Nações Unidas. 
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Certificado:








Nome 







Cargo 








Órgão Governamental (Departamento)
Apêndice 2

GOVERNO DO BRASIL

SITUAÇÃO DOS FUNDOS ADIANTADOS PELO PNUD 

Para o período de 1o de janeiro a       19     
 (em  moeda)
	A. Sumário dos Fundos Recebidos e Dispendidos
	Quantia (na Moeda do Adiantamento)

	                    Saldo em 1o de janeiro de 19     
	     

	                    Adicionar: Adiantamentos recebidos do PNUD
	     

	                                  Total de Fundos Disponíveis para Fins do Projeto
	     

	
	

	                    Deduzir:  Despesas Totais no Ano até esta Data
	     1

	 
	

	                    Saldo em       19     
	2.      

	
	

	                    Representado por:
	

	                                               Dinheiro no Banco
	     

	                                               Dinheiro em Caixa
	     

	                    Saldo em       19     
	     


B. Sumário de Despesas por Mês
	
	Despesas

(na Moeda do Adiantamento)
	Taxa Operacional de Câmbio das Nações Unidas
	Despesas

(em dólar-equivalente)



	Janeiro
	     
	     
	     

	Fevereiro
	     
	     
	     

	Março
	     
	     
	     

	Abril
	     
	     
	     

	Maio
	     
	     
	     

	Junho
	     
	     
	     

	Julho
	     
	     
	     

	Agosto
	     
	     
	     

	Setembro
	     
	     
	     

	Outubro
	     
	     
	     

	Novembro
	     
	     
	     

	Dezembro
	     
	     
	     

	                Total
	       

	
	       

	
	
	
	

	Certificado por:
	Aprovado por:



	Nome
	Nome

	Contador Chefe
	Cargo

	Órgão Governamental (Departamento)
	Órgão Governamental (Departamento)


	CERTIFICADO DE AUDITORIA

(Conforme emitido e assinado pelos Auditores)

REQUERIDO SOMENTE PARA EXTRATOS FINANCEIROS AUDITADOS ANUALMENTE E EXTRATOS FINAIS AUDITADOS


Apêndice 3

GOVERNO DO BRASIL

TÍTULO DO PROJETO:                                                                                      PROJETO N(:      
PROJECT DELIVERY REPORT

FUNDOS FORNECIDOS PELO PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO (PNUD)

PARA O PERÍODO DE 1( DE JANEIRO A       DE 19     
(Preparado em Dólares Americanos)

	
	
	
	GASTOS

	Linha  Orçamen-tária
	3.2.1.1.1 Descrição
	Orçamento anual
	Governo
	Pagamentos Diretos do PNUD
	Agência Cooperadora
	Total

	(1)
	(2)
	(3)
	(4)
	(5)
	(6)
	(7)

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	99.00
	 TOTAL
	     
	     

	     
	     
	     


	Certificado por:
	Aprovado por:

	
	

	Nome
	Nome

	Contador Chefe      
	Cargo

	Órgão Governmantal (Departamento)
	Órgão Governmantal (Departamento)


	CERTIFICADO DE AUDITORIA

(Conforme emitido e assinado pelos Auditores)

REQUERIDO SOMENTE PARA EXTRATOS FINANCEIROS AUDITADOS ANUALMENTE E EXTRATOS FINAIS AUDITADOS


Apêndice 4

GOVERNO DO BRASIL

RELATÓRIO ANUAL DE MATERIAL PERMANENTE FINANCIADO  PELO PNUD 

PROJETO                                                                                       N(      
Para o Ano Encerrado em 31 de dezembro de 19           

	Descrição
	Número de Identificação do Governo
	Número de Série ou de Registro do Fabricante
	Custo em Dólares Americanos 


	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	TOTAL
	     


Certificado por:       

Nome
Cargo
Órgão Governamental (Departamento)
             Apêndice 5

NÚMERO E TÍTULO DO PROJETO
CRONOGRAMA DE ADIANTAMENTOS 

                                                                                                                              US$
A. FUNDOS ADIANTADOS ATÉ ESTA DATA                                                        
B. FUNDOS A SEREM ADIANTADOS NOS PRÓXIMOS 12 MESES 


i. Ao Governo
	DATA
	QUANTIA

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     









      TOTAL             





ii. À Agência Cooperadora





                  
C. FUNDOS A SEREM ADIANTADOS EM PERÍODOS SUBSEQUENTES                      
ALOCAÇÃO TOTAL DE ACORDO COM O 

DOCUMENTO DO PROJETO (LINHA 99)
                                                               
[image: image1.jpg]DIARIO OFICIAL DA UNIAO *
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Edição Número 141 de 23/07/2004 

DECRETO N o 5.151, DE 22 DE JULHO DE 2004

Dispõe sobre os procedimentos a serem observados pelos órgãos e pelas entidades da Administração Pública Federal direta e indireta, para fins de celebração de atos complementares de cooperação técnica recebida de organismos internacionais e da aprovação e gestão de projetos vinculados aos referidos instrumentos.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1 o Este Decreto estabelece os procedimentos a serem observados pelos órgãos e pelas entidades da Administração Pública Federal direta e indireta, para fins de celebração de atos complementares de cooperação técnica recebida, decorrentes de Acordos Básicos firmados entre o Governo brasileiro e organismos internacionais cooperantes, e da aprovação e gestão de projetos vinculados aos referidos instrumentos.

Parágrafo único. A taxa de administração a ser fixada junto aos organismos internacionais cooperantes fica limitada em até cinco por cento dos recursos aportados pelos projetos a serem implementados sob a modalidade de Execução Nacional.

Art. 2 o Será adotada a modalidade de Execução Nacional para a implementação de projetos de cooperação técnica internacional custeados, no todo ou em parte, com recursos orçamentários da União.

§ 1 o A Execução Nacional define-se como a modalidade de gestão de projetos de cooperação técnica internacional acordados com organismos ou agências multilaterais pela qual a condução e direção de suas atividades estão a cargo de instituições brasileiras ainda que a parcela de recursos orçamentários de contrapartida da União esteja sob a guarda de organismo ou agência internacional cooperante.

§ 2 o Na Execução Nacional a coordenação dos projetos de cooperação técnica internacional é realizada por instituição brasileira, sob a responsabilidade de Diretor Nacional de Projeto e o acompanhamento da Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, conforme se estabelecer em regulamento.

§ 3 o A critério do Ministério das Relações Exteriores, em casos específicos, poderá ser adotada outra modalidade de execução de projeto.

§ 4 o Na cooperação prestada pelo Brasil a países em desenvolvimento será adotada outra modalidade de execução de projeto.

§ 5 o No caso de o projeto de cooperação técnica internacional ser custeado totalmente com recursos orçamentários da União, a participação do organismo ou agência internacional deverá se dar mediante prestação de assessoria técnica ou transferência de conhecimentos.

§ 6 o Os produtos decorrentes da assessoria técnica ou transferência de conhecimentos deverão estar explicitados nos documentos de projeto de cooperação técnica internacional quer sejam total ou parcialmente financiados com recursos orçamentários da União.

Art. 3 o A celebração de ato complementar para a implementação de projetos de cooperação técnica internacional depende de prévia aprovação da Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores. 

§ 1 o O ato complementar de cooperação técnica internacional estabelecerá:

I o objeto, com a descrição clara e precisa do que se pretende realizar ou obter;

II o órgão ou a entidade executora nacional e o organismo internacional cooperante e suas respectivas obrigações;

III o detalhamento dos recursos financeiros envolvidos;

IV a vigência;

V as disposições relativas à auditoria independente, contábil e de resultados;

VI as disposições sobre a prestação de contas;

VII a taxa de administração, quando couber; e

VIII as disposições acerca de sua suspensão e extinção.

§ 2 o O órgão ou a entidade executora nacional deverá encaminhar a minuta de ato complementar à Agência Brasileira de Cooperação acompanhada de pronunciamento técnico e jurídico.

§ 3 o O órgão ou a entidade executora nacional providenciará a publicação, em extrato, de ato complementar no Diário Oficial da União, até vinte e cinco dias a contar da data de assinatura. 

Art. 4 o O órgão ou a entidade executora nacional poderá propor ao organismo internacional cooperante a contratação de serviços técnicos de consultoria de pessoa física ou jurídica para a implementação dos projetos de cooperação técnica internacional, observado o contexto e a vigência do projeto ao qual estejam vinculados.

§ 1 o Os serviços de que trata o caput serão realizados exclusivamente na modalidade produto.

§ 2 o O produto a que se refere o § 1º é o resultado de serviços técnicos especializados relativos a estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos, pareceres, perícias e avaliações em geral, treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.

§ 3 o O produto de que trata o § 2 o deverá ser registrado e ficar arquivado no órgão responsável pela gestão do projeto.

§ 4 o A consultoria de que trata o caput deverá ser realizada por profissional de nível superior, graduado em área relacionada ao projeto de cooperação técnica internacional.

§ 5 o Excepcionalmente será admitida a seleção de consultor técnico que não preencha o requisito de escolaridade mínima definido no § 4 o , desde que o profissional tenha notório conhecimento da matéria afeta ao projeto de cooperação técnica internacional.

§ 6 o O órgão ou a entidade executora nacional somente proporá a contratação de serviços técnicos de consultoria mediante comprovação prévia de que esses serviços não podem ser desempenhados por seus próprios servidores.

§ 7 o As atividades do profissional a ser contratado para serviços técnicos de consultoria deverão estar exclusiva e obrigatoriamente vinculadas aos objetivos constantes dos atos complementares de cooperação técnica internacional.

§ 8 o A proposta de contratação de serviços técnicos de consultoria deverá estabelecer critérios e formas de apresentação dos trabalhos a serem desenvolvidos.

§ 9 o Os consultores desempenharão suas atividades de forma temporária e sem subordinação jurídica.

§ 10. O órgão ou a entidade executora nacional providenciará a publicação no Diário Oficial da União do extrato do contrato de consultoria até vinte e cinco dias a contar de sua assinatura. 

Art. 5 o A contratação de consultoria de que trata o art. 4 o deverá ser compatível com os objetivos constantes dos respectivos termos de referência contidos nos projetos de cooperação técnica e efetivada mediante seleção, sujeita a ampla divulgação, exigindo-se dos profissionais a comprovação da habilitação profissional e da capacidade técnica ou científica compatíveis com o trabalho a ser executado.

§ 1 o A seleção observará os princípios da legalidade, impessoalidade, publicidade, razoabilidade, proporcionalidade e eficiência, bem como a programação orçamentária e financeira constante do instrumento de cooperação técnica internacional. 

§ 2 o Os serviços técnicos de consultoria deverão ser definidos com objetividade e clareza, devendo ficar evidenciadas as qualificações específicas exigidas dos profissionais a serem contratados, sendo vedado o seu desvio para o exercício de outras atividades.

§ 3 o A autorização para pagamento de serviços técnicos de consultoria será concedida somente após a aceitação do produto ou de suas etapas pelo órgão ou pela entidade executora nacional beneficiária.

§ 4 o O órgão ou a entidade executora nacional informará, até o último dia útil do mês de março, à Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda e ao Instituto Nacional do Seguro Social -INSS os valores pagos a consultores no ano-calendário imediatamente anterior.

Art. 6 o O órgão ou a entidade executora nacional designará o Diretor Nacional de Projeto de cooperação técnica internacional, que deverá ser integrante de quadro de pessoal efetivo ou ocupante de cargo em comissão.

Parágrafo único. Compete ao Diretor Nacional de Projeto:

I definir a programação orçamentária e financeira do projeto, por exercício;

II responder pela execução e regularidade do projeto; e

III indicar os responsáveis pela coordenação do projeto, quando couber.

Art. 7 o É vedada a contratação, a qualquer título, de servidores ativos da Administração Pública Federal, Estadual, do Distrito Federal ou Municipal, direta ou indireta, bem como de empregados de suas subsidiárias e controladas, no âmbito dos projetos de cooperação técnica internacional.

Art. 8 o Compete aos órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal auditar e fiscalizar o cumprimento das disposições contidas neste Decreto.

Art. 9 o O Ministério das Relações Exteriores baixará normas complementares à execução deste Decreto.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 11. Revoga-se o Decreto n o 3.751, de 15 de fevereiro de 2001.

Brasília, 22 de julho de 2004; 183 o da Independência e 116 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Celso Luiz Nunes Amorim

Guido Mantega

Ministério das Relações Exteriores

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 433, DE 22 DE OUTUBRO DE 2004

O MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal e tendo em vista o disposto no art. 1º, inciso IV, do Anexo I, do Decreto nº 5.032, de 5.4.2004 e no art. 9º do Decreto nº 5.151, de 22.7.2004, resolve:

Art. 1º Aprovar normas complementares aos procedimentos a serem observados pelos órgãos e pelas entidades da Administração Pública Federal direta e indireta, para fins de celebração de Atos Complementares de cooperação técnica recebida, decorrentes de Acordos Básicos firmados entre o Governo brasileiro e organismos internacionais, e da aprovação e gestão de projetos vinculados aos referidos instrumentos.

TÍTULO I

DA EXECUÇÃO NACIONAL DE PROJETOS DE COOPERAÇÃO

TÉCNICA INTERNACIONAL

Art. 2º Na modalidade de Execução Nacional, nos termos do art. 2º, §1º, do Decreto nº 5.151/04, a responsabilidade do Diretor Nacional do projeto compreende a sua gestão técnica, administrativa, orçamentária, financeira, contábil e patrimonial.

Parágrafo único. Cabe à Agência Brasileira de Cooperação (ABC) do Ministério das Relações Exteriores acompanhar a execução dos projetos, nos termos do artigo 21 desta Portaria. 

Art. 3º A Execução Nacional deverá ser aplicada aos projetos custeados, no todo ou em parte, com recursos orçamentários de contrapartida da União.

Art. 4º Admite-se exceção à aplicação da Execução Nacional nos casos em que os procedimentos administrativos forem realizados no exterior.

§ 1º A pedido do órgão ou entidade executora nacional, será negociada com o organismo internacional cooperante a taxa de administração do projeto, até os limites previstos nas normas dos organismos. 

§ 2º O órgão ou entidade executora nacional solicitará ao organismo internacional cooperante relatório analítico das despesas efetuadas.

Art. 5º À cooperação técnica prestada pelo Brasil a países em desenvolvimento não se aplica a modalidade de Execução Nacional, devendo ser adotada outra modalidade de execução de projeto a ser ajustada com o organismo internacional cooperante ou outra instituição parceira.

TÍTULO II

DA NEGOCIAÇÃO E APROVAÇÃO DE INSTRUMENTOS

DE COOPERAÇÃO TÉCNICA INTERNACIONAL

Art. 6º O projeto de cooperação técnica internacional será implementado por meio de Ato Complementar a um Acordo Básico entre o Governo brasileiro e o organismo internacional cooperante, observado o disposto no art. 3º do Decreto nº 5.151/04.

§ 1º Deverá constar no Ato Complementar cláusula que estabeleça a suspensão do projeto de cooperação técnica internacional caso ocorra o descumprimento de quaisquer das cláusulas pactuadas, bem como:

I - utilização dos recursos em desacordo com o objetivo constante no documento de projeto;

II - interrupção das atividades do projeto, em razão da indisponibilidade dos recursos previstos em seu orçamento;

III - não apresentação dos relatórios de progresso nos prazos estabelecidos;

IV - baixo desempenho operacional e técnico em um período superior a doze meses de implementação, atestado em relatório de desempenho aprovado pelo órgão ou instituição executora nacional, pela ABC e pelo organismo internacional cooperante;

V - interrupção das atividades do projeto sem a devida justificativa;

VI - inobservância dos dispositivos do Decreto nº 5.151/04 e da presente Portaria.

§ 2º O Ato Complementar deverá conter cláusula que:

I - estabeleça sua extinção caso as razões determinantes da suspensão não tenham sido corrigidas.

II - faculte a realização de avaliação externa, que tenha por objetivo mensurar a relevância, eficiência, impacto e sustentabilidade do projeto.

Art. 7º A negociação do projeto de cooperação técnica internacional terá início com a formalização à ABC, por parte do órgão ou entidade brasileira proponente, do interesse em desenvolver a cooperação técnica, devendo indicar o seu objetivo.

§ 1º Nos casos em que a proposta de projeto envolver a mobilização de recursos orçamentários de contrapartida da União, o órgão ou entidade brasileira proponente deverá explicitar que dispõe dos recursos necessários e identificar a sua respectiva origem orçamentária.

§ 2º A minuta de projeto que venha a utilizar recursos de acordo de empréstimo deverá ser submetida à ABC, acompanhada da garantia de que o objeto do projeto pretendido é compatível com as finalidades do referido financiamento.

Art. 8º O projeto de cooperação técnica internacional deverá estar vinculado às prioridades nacionais de desenvolvimento, assim definidas no Plano Plurianual ou na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Art. 9º O projeto de cooperação técnica internacional caracteriza-se pela promoção, no País, do desenvolvimento de capacidades técnicas, por intermédio do acesso e incorporação de conhecimentos,  informações, tecnologias, experiências e práticas em bases não-comerciais e em todas as áreas do conhecimento.

§ 1º Não se caracterizam como cooperação técnica internacional:

I - atividades exclusivamente assistenciais ou humanitárias, bem como aquelas destinadas à construção de bens imóveis;

II - ações de captação e concessão de crédito reembolsável,

próprias da cooperação financeira entre o Governo brasileiro e instituições financeiras internacionais.

§ 2º A ABC indeferirá as propostas de projeto que não tenham as características enunciadas no caput deste artigo.

Art. 10. O projeto será elaborado de acordo com as orientações do Manual de Formulação de Projetos de Cooperação Técnica Internacional da ABC ou dos manuais utilizados pelos organismos internacionais cooperantes.

Art. 11. A duração do projeto será de até 5 (cinco) anos, prorrogável, mediante fundamentação, desde que sua vigência não ultrapasse o total de 10 (dez) anos.

Art. 12. O projeto deverá especificar a contrapartida do órgão ou entidade brasileira proponente e do organismo internacional cooperante.

Art. 13. A assessoria técnica do organismo internacional, nos termos do art. 2º, §§ 5º e 6º, do Decreto nº 5.151/04, poderá compreender atividades de treinamento, prestação de consultoria, bem como aquisição de bens e contratação de serviços, desde que vinculados ao desenvolvimento das ações de cooperação técnica internacional que não possam ser executadas pelo próprio órgão ou entidade executora no âmbito de suas atribuições.

Art. 14. O Ato Complementar deverá especificar, nos termos do art. 3º, § 1º, II, do Decreto nº 5.151/04, dentre as obrigações do organismo internacional cooperante, as de:

I - prestar todas as informações necessárias às atividades de acompanhamento da ABC;

II - possibilitar o acesso aos documentos relacionados à gestão administrativa e financeira do projeto aos órgãos de fiscalização e controle e à ABC;

III - realizar a transferência imediata da titularidade dos bens adquiridos, com recursos nacionais, no âmbito dos projetos de cooperação técnica internacional, ao órgão ou entidade executora nacional. 

Art. 15. Aprovada a proposta de projeto, a ABC providenciará comunicação formal ao organismo internacional cooperante, para celebração do respectivo Ato Complementar.

TÍTULO III

DA GESTÃO DE PROJETOS DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

INTERNACIONAL

Art. 16. Compete ao órgão ou entidade executora nacional:

I - designar, nos termos do art. 6o do Decreto 5.151/04, do Diretor Nacional do Projeto;

II - planejar e implementar o plano de trabalho do projeto, dentro do cronograma estabelecido;

III - gerenciar as atividades desenvolvidas;

IV - programar e cumprir os compromissos de contrapartida;

V - elaborar os termos de referência para aquisição de bens e contratação de serviços necessários à implementação das atividades  do projeto;

VI - elaborar os relatórios de progresso a intervalos de 12 meses, a partir do início da execução, e encaminhá-los à ABC e ao organismo internacional cooperante;

VII - observar os procedimentos a serem estabelecidos pela ABC, com vistas a contribuir para o acompanhamento do projeto.

Art. 17. Compete ao Diretor Nacional do projeto, nos termos do art. 6º, parágrafo único, II, do Decreto nº 5.151/04:

I - representar formalmente o órgão ou entidade executora nacional perante a ABC, o organismo internacional cooperante e os órgãos de controle, responsabilizando-se pelas atividades desenvolvidas no âmbito do projeto;

II - ordenar as despesas do projeto;

III - designar o Coordenador do Projeto, observado o Art. 19 desta Portaria;

IV - aprovar os relatórios de progresso elaborados pelo Coordenador e encaminhá-los à ABC e ao organismo internacional cooperante. 

Art. 18. Compete ao Coordenador do projeto:

I - substituir o Diretor Nacional em suas ausências e impedimentos;

II - coordenar a elaboração e a execução dos planos de trabalho do projeto;

III- zelar pelo cumprimento do cronograma de implementação do projeto;

IV - elaborar os relatórios de progresso com as informações técnicas e administrativas e financeiras do projeto;

V - manter os arquivos organizados com a documentação do projeto;

VI - promover articulações com outras instituições para o desenvolvimento do projeto;

VII - auxiliar o Diretor Nacional na gestão do projeto.

Parágrafo único. O Coordenador do projeto poderá, por delegação do Diretor Nacional, ordenar as despesas do projeto, desde que seja servidor público ou ocupante de cargo em comissão.

TÍTULO IV

DOS RECURSOS HUMANOS E DA CONTRATAÇÃO DE

SERVIÇOS TÉCNICOS DE CONSULTORIA NOS PROJETOS DE

COOPERAÇÃO TÉCNICA INTERNACIONAL

Art. 19. As atividades de execução do projeto serão atribuídas a:

I - servidores públicos;

II - contratados por tempo determinado, nos termos do art. 2º, VI, h, da Lei nº 8.745, de 9.12.93;

III - ocupantes de cargo em comissão.

Art. 20. A seleção dos serviços técnicos de consultoria referidas nos arts. 4º e 5º, do Decreto nº 5.151/04, a ser realizada pelo órgão ou entidade executora nacional, deverá se pautar por critérios objetivos, previamente publicados, sem prejuízo de outras exigências estabelecidas pelo Diretor Nacional do projeto.

§ 1º Para fins de seleção, deverá ser previamente elaborado termo de referência que contemplará o produto e eventuais etapas, bem como os valores estimados da consultoria.

§ 2º Concluída a seleção a que se refere o caput, o órgão ou entidade executora nacional proporá ao organismo internacional cooperante a contratação da consultoria selecionada.

§ 3º A autorização do Diretor Nacional do projeto ao organismo internacional cooperante para o pagamento dos serviços de que trata o caput dependerá, nos termos do art. 5º, § 3º, do Decreto nº 5.151/04, da entrega e aceitação do produto ou de suas etapas.

§ 4º A autorização para nova contratação do mesmo consultor, mediante nova seleção, nos termos do art. 5º do Decreto 5.151/04, somente será concedida após decorridos três meses do encerramento do contrato anterior.

§ 5º Eventuais custos com deslocamentos e hospedagem dos profissionais contratados para a execução dos serviços técnicos de que trata o caput poderão constar da proposta de serviços apresentada em observância ao termo de referência.

TÍTULO V

DO ACOMPANHAMENTO DOS PROJETOS DE COOPERAÇÃO

TÉCNICA INTERNACIONAL

Art. 21. Compete à Agência Brasileira de Cooperação:

I - acompanhar o desenvolvimento dos projetos sob os aspectos técnicos e administrativos, mediante análise dos relatórios anuais recebidos dos projetos, visitas aos órgãos ou entidades executoras e reuniões com seus responsáveis, para fins de verificação do cumprimento dos seus objetivos, metas e resultados;

II - orientar os órgãos ou entidades executoras quanto aos procedimentos técnicos e administrativos da cooperação técnica internacional;

III - efetuar reuniões periódicas com os órgãos ou entidades executoras e os organismos internacionais cooperantes;

IV - promover a constituição de banco de dados para armazenar as informações sobre a execução técnica, administrativa, orçamentária, financeira, contábil e patrimonial dos projetos;

V - colocar à disposição dos órgãos de controle nacionais os relatórios de progresso recebidos dos projetos;

VI - divulgar informações sobre a cooperação técnica internacional;

VII - promover, na medida de sua disponibilidade técnica e financeira, a capacitação do pessoal envolvido na execução dos projetos.

§ 1º A periodicidade das visitas previstas no inciso I observará os seguintes critérios:

a) amostragem, devendo cobrir, anualmente, pelo menos 15% (quinze por cento) dos projetos de cooperação técnica internacional;

b) solicitação do órgão ou entidade executora, bem como do organismo internacional cooperante, em função de motivo relevante, assim reconhecido pela ABC;

c) fato relevante indicado na análise dos relatórios.

§ 2º A periodicidade das reuniões previstas no inciso I observará os critérios assinalados nas alíneas b e c do § 1º.

TÍTULO VI

DIPOSIÇÕES GERAIS

Art. 22. O projeto que se encontrar em execução à data de publicação desta Portaria deverá ser ajustado, de modo a contemplar tanto as suas disposições quanto as do Decreto nº 5.151/04.

Art. 23. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 24. Revoga-se a Portaria MRE Nº 12, de 8 de outubro

de 2001.

SAMUEL PINHEIRO GUIMARÃES NETO

.
� Nos setores de energia, agropecuária, indústria e uso de solventes, tratamento de resíduos e mudança no uso da terra e florestas.


� 30 especialistas na área de energia, 10 em tratamento de resíduos, 5 em agropecuária, 5 em indústria e uso de solventes, 5 em mudanças de usos da terra e floresta, e 5 em metodologias do MDL. 


� Conforme nota de rodapé anterior, prevê-se, nesse sentido, a contratação de até 5 especialistas em metodologia.


�  BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social; FBDS - Fundação Brasileira para o Desenvolvimento Sustentável; FGV - Fundação Getúlio Vargas, entre outras.


� Pode também ser denominado Coordenador do Projeto ou Assessor Técnico Principal, como apropriado.


� É necessário um extrato separado para cada moeda adiantada pelo PNUD.


� Estas quantias devem ser  iguais. 








� Total equivalente em dólares americanos mostrado em cada Apêndice 2.





























�  Inclui itens de equipamento de valor igual ou superior a US$ 400, com vida útil mínima de 5 anos, além dos itens de equipamento que, embora de valor inferior a US$ 400, sejam móveis de escritório, arquivos, maquinário de escritório ou objetos atraentes (tais como câmeras, projetores, cronômetros, pastas) ou outros itens similares como determinado pelo Governo. 





� Valor equivalente em dólares americanos na data da aquisição, calculado pela taxa operacional de câmbio das Nações Unidas. 














� A ser incluído no documento do projeto imediatamente apóso orçamento da contribuição do PNUD (Parte IV).  Os adiantamentos devem cobrir somente as necessidades estimadas de fundos para um período máximo de três meses. 





� O período contemplado deve corresponder aos 12 meses subsequentes à data da aprovação da revisão do projeto.
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